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LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006
(LEI MARIA DA PENHA)

(Publicada no DOU de 8/8/2006)

Cria mecanismos para coibir a violência do-
méstica e familiar contra a mulher, nos termos 
do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Mulheres 
e da Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; 
dispõe sobre a criação dos Juizados de Vio-
lência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 
altera o Código de Processo Penal, o Código 
Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras 

providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para coibir e pre-
venir a violência doméstica e familiar contra a mu-
lher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constitui-
ção Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros 
tratados internacionais ratificados pela República 
Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar con-
tra a Mulher; e estabelece medidas de assistência 
e proteção às mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar.

Art. 2º Toda mulher, independentemente de clas-
se, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, 
nível educacional, idade e religião, goza dos di-
reitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facili-
dades para viver sem violência, preservar sua saú-
de física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual e social.

Art. 3º Serão asseguradas às mulheres as condi-
ções para o exercício efetivo dos direitos à vida, à 
segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à 
cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao espor-
te, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, 
à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária.

§ 1º O poder público desenvolverá políticas que 
visem garantir os direitos humanos das mulheres 

no âmbito das relações domésticas e familiares no 
sentido de resguardá-las de toda forma de ne-
gligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão.

§ 2º Cabe à família, à sociedade e ao poder pú-
blico criar as condições necessárias para o efetivo 
exercício dos direitos enunciados no caput.

Art. 4º Na interpretação desta Lei, serão conside-
rados os fins sociais a que ela se destina e, espe-
cialmente, as condições peculiares das mulheres 
em situação de violência doméstica e familiar.

TÍTULO II  
DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 

FAMILIAR CONTRA A MULHER

CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher qual-
quer ação ou omissão baseada no gênero que lhe 
cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 
psicológico e dano moral ou patrimonial:

I – no âmbito da unidade doméstica, compreen-
dida como o espaço de convívio permanente de 
pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as 
esporadicamente agregadas;

II – no âmbito da família, compreendida como 
a comunidade formada por indivíduos que são 
ou se consideram aparentados, unidos por laços 
naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

III – em qualquer relação íntima de afeto, na 
qual o agressor conviva ou tenha convivido com 
a ofendida, independentemente de coabitação.

Parágrafo único. As relações pessoais enuncia-
das neste artigo independem de orientação sexual.

Art. 6º A violência doméstica e familiar contra a 
mulher constitui uma das formas de violação dos 
direitos humanos.

CAPÍTULO II  
DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

E FAMILIAR CONTRA A MULHER

Art. 7º São formas de violência doméstica e fami-
liar contra a mulher, entre outras:

I – a violência física, entendida como qualquer 
conduta que ofenda sua integridade ou saúde 
corporal;

II – a violência psicológica, entendida como qual-
quer conduta que lhe cause dano emocional e di-
minuição da autoestima ou que lhe prejudique e 
perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise 
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degradar ou controlar suas ações, comportamentos, 
crenças e decisões, mediante ameaça, constrangi-
mento, humilhação, manipulação, isolamento, vi-
gilância constante, perseguição contumaz, insulto, 
chantagem, violação de sua intimidade, ridiculari-
zação, exploração e limitação do direito de ir e vir ou 
qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saú-
de psicológica e à autodeterminação; (Inciso com re-

dação dada pela Lei nº 13.772, de 19/12/2018)

III – a violência sexual, entendida como qualquer 
conduta que a constranja a presenciar, a manter 
ou a participar de relação sexual não desejada, 
mediante intimidação, ameaça, coação ou uso 
da força; que a induza a comercializar ou a utili-
zar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a 
impeça de usar qualquer método contraceptivo ou 
que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto 
ou à prostituição, mediante coação, chantagem, 
suborno ou manipulação; ou que limite ou anule 
o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;

IV – a violência patrimonial, entendida como 
qualquer conduta que configure retenção, sub-
tração, destruição parcial ou total de seus objetos, 
instrumentos de trabalho, documentos pessoais, 
bens, valores e direitos ou recursos econômicos, 
incluindo os destinados a satisfazer suas neces-
sidades;

V – a violência moral, entendida como qualquer 
conduta que configure calúnia, difamação ou in-
júria.

TÍTULO III  
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO 

DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

CAPÍTULO I  
DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO

Art. 8º A política pública que visa coibir a violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher far-se-á 
por meio de um conjunto articulado de ações da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios e de ações não-governamentais, tendo 
por diretrizes:

I – a integração operacional do Poder Judiciário, 
do Ministério Público e da Defensoria Pública com 
as áreas de segurança pública, assistência social, 
saúde, educação, trabalho e habitação;

II – a promoção de estudos e pesquisas, esta-
tísticas e outras informações relevantes, com a 
perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concer-
nentes às causas, às consequências e à frequência 
da violência doméstica e familiar contra a mulher, 

para a sistematização de dados, a serem unifica-
dos nacionalmente, e a avaliação periódica dos 
resultados das medidas adotadas;

III – o respeito, nos meios de comunicação so-
cial, dos valores éticos e sociais da pessoa e da 
família, de forma a coibir os papéis estereotipados 
que legitimem ou exacerbem a violência domés-
tica e familiar, de acordo com o estabelecido no in-
ciso III do art. 1º, no inciso IV do art. 3º e no inciso 
IV do art. 221 da Constituição Federal;

IV – a implementação de atendimento policial 
especializado para as mulheres, em particular nas 
Delegacias de Atendimento à Mulher;

V – a promoção e a realização de campanhas 
educativas de prevenção da violência doméstica 
e familiar contra a mulher, voltadas ao público 
escolar e à sociedade em geral, e a difusão desta 
Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos 
humanos das mulheres;

VI – a celebração de convênios, protocolos, ajus-
tes, termos ou outros instrumentos de promoção 
de parceria entre órgãos governamentais ou entre 
estes e entidades não-governamentais, tendo por 
objetivo a implementação de programas de erra-
dicação da violência doméstica e familiar contra 
a mulher;

VII – a capacitação permanente das Polícias 
Civil e Militar, da Guarda Municipal, do Corpo de 
Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos 
órgãos e às áreas enunciados no inciso I quanto 
às questões de gênero e de raça ou etnia;

VIII – a promoção de programas educacionais 
que disseminem valores éticos de irrestrito res-
peito à dignidade da pessoa humana com a pers-
pectiva de gênero e de raça ou etnia;

IX – o destaque, nos currículos escolares de 
todos os níveis de ensino, para os conteúdos rela-
tivos aos direitos humanos, à equidade de gênero 
e de raça ou etnia e ao problema da violência do-
méstica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO II  
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO 

DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

Art. 9º A assistência à mulher em situação de vio-
lência doméstica e familiar será prestada de forma 
articulada e conforme os princípios e as diretrizes 
previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, no 
Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de Se-
gurança Pública, entre outras normas e políticas 
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﻿

públicas de proteção, e emergencialmente quan-
do for o caso.

§ 1º O juiz determinará, por prazo certo, a inclu-
são da mulher em situação de violência domés-
tica e familiar no cadastro de programas assis-
tenciais do governo federal, estadual e municipal.

§ 2º O juiz assegurará à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, para preservar sua 
integridade física e psicológica:

I – acesso prioritário à remoção quando servi-
dora pública, integrante da administração direta 
ou indireta;

II – manutenção do vínculo trabalhista, quando 
necessário o afastamento do local de trabalho, por 
até seis meses.

§  3º A assistência à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar compreenderá o 
acesso aos benefícios decorrentes do desenvolvi-
mento científico e tecnológico, incluindo os servi-
ços de contracepção de emergência, a profilaxia 
das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) 
e da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 
(Aids) e outros procedimentos médicos necessá-
rios e cabíveis nos casos de violência sexual.

CAPÍTULO III  
DO ATENDIMENTO PELA 
AUTORIDADE POLICIAL

Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prática 
de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
a autoridade policial que tomar conhecimento da 
ocorrência adotará, de imediato, as providências 
legais cabíveis.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput 
deste artigo ao descumprimento de medida pro-
tetiva de urgência deferida.

Art. 10-A. É direito da mulher em situação de vio-
lência doméstica e familiar o atendimento policial 
e pericial especializado, ininterrupto e prestado 
por servidores – preferencialmente do sexo femi-
nino – previamente capacitados. (Artigo acrescido 

pela Lei nº 13.505, de 8/11/2017)

§ 1º A inquirição de mulher em situação de vio-
lência doméstica e familiar ou de testemunha de 
violência doméstica, quando se tratar de crime 
contra a mulher, obedecerá às seguintes diretrizes:

I – salvaguarda da integridade física, psíquica e 
emocional da depoente, considerada a sua condi-
ção peculiar de pessoa em situação de violência 
doméstica e familiar;

II – garantia de que, em nenhuma hipótese, a 
mulher em situação de violência doméstica e fa-
miliar, familiares e testemunhas terão contato di-
reto com investigados ou suspeitos e pessoas a 
eles relacionadas;

III – não revitimização da depoente, evitando 
sucessivas inquirições sobre o mesmo fato nos 
âmbitos criminal, cível e administrativo, bem 
como questionamentos sobre a vida privada.

§ 2º Na inquirição de mulher em situação de vio-
lência doméstica e familiar ou de testemunha de 
delitos de que trata esta Lei, adotar-se-á, preferen-
cialmente, o seguinte procedimento:

I – a inquirição será feita em recinto especial-
mente projetado para esse fim, o qual conterá os 
equipamentos próprios e adequados à idade da 
mulher em situação de violência doméstica e fa-
miliar ou testemunha e ao tipo e à gravidade da 
violência sofrida;

II – quando for o caso, a inquirição será interme-
diada por profissional especializado em violência 
doméstica e familiar designado pela autoridade 
judiciária ou policial;

III – o depoimento será registrado em meio ele-
trônico ou magnético, devendo a degravação e a 
mídia integrar o inquérito.

Art. 11. No atendimento à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, a autoridade poli-
cial deverá, entre outras providências:

I – garantir proteção policial, quando necessá-
rio, comunicando de imediato ao Ministério Pú-
blico e ao Poder Judiciário;

II – encaminhar a ofendida ao hospital ou posto 
de saúde e ao Instituto Médico Legal;

III – fornecer transporte para a ofendida e seus 
dependentes para abrigo ou local seguro, quando 
houver risco de vida;

IV – se necessário, acompanhar a ofendida para 
assegurar a retirada de seus pertences do local da 
ocorrência ou do domicílio familiar;

V – informar à ofendida os direitos a ela conferi-
dos nesta Lei e os serviços disponíveis.

Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica 
e familiar contra a mulher, feito o registro da ocor-
rência, deverá a autoridade policial adotar, de ime-
diato, os seguintes procedimentos, sem prejuízo 
daqueles previstos no Código de Processo Penal:

I – ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrên-
cia e tomar a representação a termo, se apresenta-
da; (Vide ADI nº 4.424/2010, publicada no DOU de 17/2/2012)
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II – colher todas as provas que servirem para o 
esclarecimento do fato e de suas circunstâncias;

III – remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, expediente apartado ao juiz com o pedido 
da ofendida, para a concessão de medidas prote-
tivas de urgência;

IV – determinar que se proceda ao exame de 
corpo de delito da ofendida e requisitar outros 
exames periciais necessários;

V – ouvir o agressor e as testemunhas;
VI – ordenar a identificação do agressor e fazer 

juntar aos autos sua folha de antecedentes crimi-
nais, indicando a existência de mandado de prisão 
ou registro de outras ocorrências policiais contra 
ele;

VII – remeter, no prazo legal, os autos do inqué-
rito policial ao juiz e ao Ministério Público.

§ 1º O pedido da ofendida será tomado a termo 
pela autoridade policial e deverá conter:

I – qualificação da ofendida e do agressor;
II – nome e idade dos dependentes;
III – descrição sucinta do fato e das medidas 

protetivas solicitadas pela ofendida.
§  2º A autoridade policial deverá anexar ao 

documento referido no § 1º o boletim de ocorrên-
cia e cópia de todos os documentos disponíveis 
em posse da ofendida.

§ 3º Serão admitidos como meios de prova os 
laudos ou prontuários médicos fornecidos por 
hospitais e postos de saúde.

Art. 12-A. Os Estados e o Distrito Federal, na 
formulação de suas políticas e planos de atendi-
mento à mulher em situação de violência domés-
tica e familiar, darão prioridade, no âmbito da Po-
lícia Civil, à criação de Delegacias Especializadas 
de Atendimento à Mulher (Deams), de Núcleos 
Investigativos de Feminicídio e de equipes espe-
cializadas para o atendimento e a investigação das 
violências graves contra a mulher. (Artigo acrescido 

pela Lei nº 13.505, de 8/11/2017)

Art. 12-B. (Vetado na Lei nº 13.505, de 8/11/2017)

§ 1º (Vetado na Lei nº 13.505, de 8/11/2017)

§ 2º (Vetado na Lei nº 13.505, de 8/11/2017)

§ 3º A autoridade policial poderá requisitar os 
serviços públicos necessários à defesa da mulher 
em situação de violência doméstica e familiar e de 
seus dependentes. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 13.505, 

de 8/11/2017)

TÍTULO IV  
DOS PROCEDIMENTOS

CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execu-
ção das causas cíveis e criminais decorrentes da 
prática de violência doméstica e familiar contra 
a mulher aplicar-se-ão as normas dos Códigos de 
Processo Penal e Processo Civil e da legislação 
específica relativa à criança, ao adolescente e ao 
idoso que não conflitarem com o estabelecido 
nesta Lei.

Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e Fa-
miliar contra a Mulher, órgãos da Justiça Ordinária 
com competência cível e criminal, poderão ser cria-
dos pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, 
e pelos Estados, para o processo, o julgamento e 
a execução das causas decorrentes da prática de 
violência doméstica e familiar contra a mulher.

Parágrafo único. Os atos processuais poderão 
realizar-se em horário noturno, conforme dispu-
serem as normas de organização judiciária.

Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para 
os processos cíveis regidos por esta Lei, o Juizado:

I – do seu domicílio ou de sua residência;
II – do lugar do fato em que se baseou a de-

manda;
III – do domicílio do agressor.

Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas 
à representação da ofendida de que trata esta Lei, 
só será admitida a renúncia à representação pe-
rante o juiz, em audiência especialmente desig-
nada com tal finalidade, antes do recebimento 
da denúncia e ouvido o Ministério Público. (Vide 

ADI nº 4.424/2010, publicada no DOU de 17/2/2012)

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher, de penas 
de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, 
bem como a substituição de pena que implique o 
pagamento isolado de multa.

CAPÍTULO II  
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

Seção I  
Disposições Gerais

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da 
ofendida, caberá ao juiz, no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas:



11

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006
﻿

I – conhecer do expediente e do pedido e decidir 
sobre as medidas protetivas de urgência;

II – determinar o encaminhamento da ofendida 
ao órgão de assistência judiciária, quando for o 
caso;

III – comunicar ao Ministério Público para que 
adote as providências cabíveis.

Art. 19. As medidas protetivas de urgência pode-
rão ser concedidas pelo juiz, a requerimento do 
Ministério Público ou a pedido da ofendida.

§ 1º As medidas protetivas de urgência poderão 
ser concedidas de imediato, independentemente 
de audiência das partes e de manifestação do Mi-
nistério Público, devendo este ser prontamente 
comunicado.

§ 2º As medidas protetivas de urgência serão 
aplicadas isolada ou cumulativamente, e poderão 
ser substituídas a qualquer tempo por outras de 
maior eficácia, sempre que os direitos reconheci-
dos nesta Lei forem ameaçados ou violados.

§ 3º Poderá o juiz, a requerimento do Ministério 
Público ou a pedido da ofendida, conceder novas 
medidas protetivas de urgência ou rever aquelas 
já concedidas, se entender necessário à proteção 
da ofendida, de seus familiares e de seu patrimô-
nio, ouvido o Ministério Público.

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial 
ou da instrução criminal, caberá a prisão preven-
tiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a 
requerimento do Ministério Público ou mediante 
representação da autoridade policial.

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão 
preventiva se, no curso do processo, verificar a 
falta de motivo para que subsista, bem como de 
novo decretá-la, se sobrevierem razões que a jus-
tifiquem.

Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos 
processuais relativos ao agressor, especialmente 
dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, 
sem prejuízo da intimação do advogado consti-
tuído ou do defensor público.

Parágrafo único. A ofendida não poderá entre-
gar intimação ou notificação ao agressor.

Seção II  
Das Medidas Protetivas de Urgência 

que Obrigam o Agressor

Art. 22. Constatada a prática de violência domés-
tica e familiar contra a mulher, nos termos desta 
Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, 

em conjunto ou separadamente, as seguintes me-
didas protetivas de urgência, entre outras:

I – suspensão da posse ou restrição do porte de 
armas, com comunicação ao órgão competente, 
nos termos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003;

II – afastamento do lar, domicílio ou local de 
convivência com a ofendida;

III – proibição de determinadas condutas, entre 
as quais:

a) aproximação da ofendida, de seus familiares 
e das testemunhas, fixando o limite mínimo de 
distância entre estes e o agressor;

b) contato com a ofendida, seus familiares e 
testemunhas por qualquer meio de comunicação;

c) frequentação de determinados lugares a fim 
de preservar a integridade física e psicológica da 
ofendida;

IV – restrição ou suspensão de visitas aos de-
pendentes menores, ouvida a equipe de atendi-
mento multidisciplinar ou serviço similar;

V – prestação de alimentos provisionais ou pro-
visórios.

§ 1º As medidas referidas neste artigo não impe-
dem a aplicação de outras previstas na legislação 
em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou 
as circunstâncias o exigirem, devendo a providên-
cia ser comunicada ao Ministério Público.

§ 2º Na hipótese de aplicação do inciso I, encon-
trando-se o agressor nas condições mencionadas 
no caput e incisos do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 
de dezembro de 2003, o juiz comunicará ao res-
pectivo órgão, corporação ou instituição as me-
didas protetivas de urgência concedidas e deter-
minará a restrição do porte de armas, ficando o 
superior imediato do agressor responsável pelo 
cumprimento da determinação judicial, sob pena 
de incorrer nos crimes de prevaricação ou de deso-
bediência, conforme o caso.

§  3º Para garantir a efetividade das medidas 
protetivas de urgência, poderá o juiz requisitar, a 
qualquer momento, auxílio da força policial.

§ 4º Aplica-se às hipóteses previstas neste ar-
tigo, no que couber, o disposto no caput e nos §§ 5º 
e 6º do art. 461 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 (Código de Processo Civil).
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Seção III  
Das Medidas Protetivas de 

Urgência à Ofendida

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem 
prejuízo de outras medidas:

I – encaminhar a ofendida e seus dependentes 
a programa oficial ou comunitário de proteção ou 
de atendimento;

II – determinar a recondução da ofendida e a de 
seus dependentes ao respectivo domicílio, após 
afastamento do agressor;

III – determinar o afastamento da ofendida 
do lar, sem prejuízo dos direitos relativos a bens, 
guarda dos filhos e alimentos;

IV – determinar a separação de corpos.

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da 
sociedade conjugal ou daqueles de propriedade 
particular da mulher, o juiz poderá determinar, li-
minarmente, as seguintes medidas, entre outras:

I – restituição de bens indevidamente subtraí-
dos pelo agressor à ofendida;

II – proibição temporária para a celebração de 
atos e contratos de compra, venda e locação de 
propriedade em comum, salvo expressa autori-
zação judicial;

III – suspensão das procurações conferidas pela 
ofendida ao agressor;

IV – prestação de caução provisória, mediante 
depósito judicial, por perdas e danos materiais 
decorrentes da prática de violência doméstica e 
familiar contra a ofendida.

Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório 
competente para os fins previstos nos incisos II e 
III deste artigo.

Seção IV  
Do Crime de Descumprimento de 
Medidas Protetivas de Urgência

(Seção acrescida pela Lei nº 13.641, de 3/4/2018)

Descumprimento de Medidas Protetivas de Ur-
gência

Art. 24-A. Descumprir decisão judicial que defere 
medidas protetivas de urgência previstas nesta 
Lei: (Artigo acrescido pela Lei nº 13.641, de 3/4/2018)

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos.
§ 1º A configuração do crime independe da com-

petência civil ou criminal do juiz que deferiu as 
medidas.

§ 2º Na hipótese de prisão em flagrante, apenas 
a autoridade judicial poderá conceder fiança.

§ 3º O disposto neste artigo não exclui a aplica-
ção de outras sanções cabíveis.

CAPÍTULO III  
DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 25. O Ministério Público intervirá, quando não 
for parte, nas causas cíveis e criminais decorrentes 
da violência doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem pre-
juízo de outras atribuições, nos casos de violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher, quando 
necessário:

I – requisitar força policial e serviços públicos 
de saúde, de educação, de assistência social e de 
segurança, entre outros;

II – fiscalizar os estabelecimentos públicos e 
particulares de atendimento à mulher em situa-
ção de violência doméstica e familiar, e adotar, de 
imediato, as medidas administrativas ou judiciais 
cabíveis no tocante a quaisquer irregularidades 
constatadas;

III – cadastrar os casos de violência doméstica 
e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO IV  
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e cri-
minais, a mulher em situação de violência domés-
tica e familiar deverá estar acompanhada de ad-
vogado, ressalvado o previsto no art. 19 desta Lei.

Art. 28. É garantido a toda mulher em situação 
de violência doméstica e familiar o acesso aos 
serviços de Defensoria Pública ou de Assistência 
Judiciária Gratuita, nos termos da lei, em sede po-
licial e judicial, mediante atendimento específico 
e humanizado.

TÍTULO V  
DA EQUIPE DE ATENDIMENTO 

MULTIDISCIPLINAR

Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Fa-
miliar contra a Mulher que vierem a ser criados 
poderão contar com uma equipe de atendimento 
multidisciplinar, a ser integrada por profissionais 
especializados nas áreas psicossocial, jurídica e 
de saúde.

Art. 30. Compete à equipe de atendimento multi-
disciplinar, entre outras atribuições que lhe forem 
reservadas pela legislação local, fornecer subsí-
dios por escrito ao juiz, ao Ministério Público e à 
Defensoria Pública, mediante laudos ou verbal-



13

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006
﻿

mente em audiência, e desenvolver trabalhos de 
orientação, encaminhamento, prevenção e outras 
medidas, voltados para a ofendida, o agressor e 
os familiares, com especial atenção às crianças e 
aos adolescentes.

Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir 
avaliação mais aprofundada, o juiz poderá deter-
minar a manifestação de profissional especiali-
zado, mediante a indicação da equipe de atendi-
mento multidisciplinar.

Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de sua 
proposta orçamentária, poderá prever recursos 
para a criação e manutenção da equipe de aten-
dimento multidisciplinar, nos termos da Lei de Di-
retrizes Orçamentárias.

TÍTULO VI  
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 
as varas criminais acumularão as competências 
cível e criminal para conhecer e julgar as causas 
decorrentes da prática de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, observadas as previsões 
do Título IV desta Lei, subsidiada pela legislação 
processual pertinente.

Parágrafo único. Será garantido o direito de pre-
ferência, nas varas criminais, para o processo e o 
julgamento das causas referidas no caput.

TÍTULO VII  
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher poderá ser 
acompanhada pela implantação das curadorias 
necessárias e do serviço de assistência judiciária.

Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e 
os Municípios poderão criar e promover, no limite 
das respectivas competências:

I – centros de atendimento integral e multidis-
ciplinar para mulheres e respectivos dependentes 
em situação de violência doméstica e familiar;

II – casas-abrigos para mulheres e respectivos 
dependentes menores em situação de violência 
doméstica e familiar;

III – delegacias, núcleos de defensoria pública, 
serviços de saúde e centros de perícia médico-

-legal especializados no atendimento à mulher em 
situação de violência doméstica e familiar;

IV – programas e campanhas de enfrentamento 
da violência doméstica e familiar;

V – centros de educação e de reabilitação para 
os agressores.

Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios promoverão a adaptação de seus 
órgãos e de seus programas às diretrizes e aos 
princípios desta Lei.

Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transin-
dividuais previstos nesta Lei poderá ser exercida, 
concorrentemente, pelo Ministério Público e por 
associação de atuação na área, regularmente 
constituída há pelo menos um ano, nos termos 
da legislação civil.

Parágrafo único. O requisito da pré-constituição 
poderá ser dispensado pelo juiz quando entender 
que não há outra entidade com representatividade 
adequada para o ajuizamento da demanda coletiva.

Art. 38. As estatísticas sobre a violência domés-
tica e familiar contra a mulher serão incluídas nas 
bases de dados dos órgãos oficiais do Sistema de 
Justiça e Segurança a fim de subsidiar o sistema 
nacional de dados e informações relativo às mu-
lheres.

Parágrafo único. As Secretarias de Segurança 
Pública dos Estados e do Distrito Federal poderão 
remeter suas informações criminais para a base 
de dados do Ministério da Justiça.

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, no limite de suas competências e nos 
termos das respectivas leis de diretrizes orçamentá-
rias, poderão estabelecer dotações orçamentárias 
específicas, em cada exercício financeiro, para a im-
plementação das medidas estabelecidas nesta Lei.

Art. 40. As obrigações previstas nesta Lei não ex-
cluem outras decorrentes dos princípios por ela 
adotados.

Art. 41. Aos crimes praticados com violência 
doméstica e familiar contra a mulher, indepen-
dentemente da pena prevista, não se aplica a 
Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995.

Art. 42. O art. 313 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV:

Art. 313. [...]
IV – se o crime envolver violência doméstica e fa-

miliar contra a mulher, nos termos da lei específica, 
para garantir a execução das medidas protetivas 
de urgência.
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Art. 43. A alínea f do inciso II do art. 61 do Decreto-
-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 61. [...]
II – [...]
f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-

-se de relações domésticas, de coabitação ou de 
hospitalidade, ou com violência contra a mulher 
na forma da lei específica;

[...]

Art. 44. O art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

Art. 129. [...]
§ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, 

descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou 
com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, 
prevalecendo-se o agente das relações domésticas, 
de coabitação ou de hospitalidade:

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos.
[...]
§ 11. Na hipótese do § 9º deste artigo, a pena 

será aumentada de um terço se o crime for come-
tido contra pessoa portadora de deficiência.

Art. 45. O art. 152 da Lei nº 7.210, de 11 de julho 
de 1984 (Lei de Execução Penal), passa a vigorar 
com a seguinte redação:

Art. 152. [...]
Parágrafo único. Nos casos de violência domés-

tica contra a mulher, o juiz poderá determinar o 
comparecimento obrigatório do agressor a pro-
gramas de recuperação e reeducação.

Art. 46. Esta Lei entra em vigor 45  (quarenta e 
cinco) dias após sua publicação.

Brasília, 7 de agosto de 2006; 185º da 
Independência e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff

CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO 
DE TODAS AS FORMAS DE 

DISCRIMINAÇÃO CONTRA A 
MULHER (NOVA IORQUE, 1981)

(Aprovada pelo Decreto Legislativo nº 93 de 1983 e pro-

mulgada pelo Decreto nº 89.460, de 20/3/1984)

Os Estados Partes na presente convenção,
CONSIDERANDO que a Carta das Nações Unidas 

reafirma a fé nos direitos fundamentais do homem, 
na dignidade e no valor da pessoa humana e na 
igualdade de direitos do homem e da mulher,

CONSIDERANDO que a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos reafirma o princípio da 
não-discriminação e proclama que todos os se-
res humanos nascem livres e iguais em dignidade 
e direitos e que toda pessoa pode invocar todos os 
direitos e liberdades proclamadas nessa Declara-
ção, sem distinção alguma, inclusive de sexo,

CONSIDERANDO que os Estados Partes nas Con-
venções Internacionais sobre Direitos Humanos 
tem a obrigação de garantir ao homem e à mulher 
a igualdade de gozo de todos os direitos econômi-
cos, sociais, culturais, civis e políticos,

OBSEVANDO as convenções internacionais con-
cluídas sob os auspícios das Nações Unidas e dos 
organismos especializados em favor da igualdade 
de direitos entre o homem e a mulher,

OBSERVANDO, ainda, as resoluções, declarações 
e recomendações aprovadas pelas Nações Unidas 
e pelas Agências Especializadas para favorecer a 
igualdade de direitos entre o homem e a mulher,

PREOCUPADOS, contudo, com o fato de que, 
apesar destes diversos instrumentos, a mulher 
continue sendo objeto de grandes discriminações,

RELEMBRANDO que a discriminação contra a 
mulher viola os princípios da igualdade de direi-
tos e do respeito da dignidade humana, dificulta 
a participação da mulher, nas mesmas condições 
que o homem, na vida política, social, econômica 
e cultural de seu país, constitui um obstáculo ao 
aumento do bem-estar da sociedade e da família 
e dificulta o pleno desenvolvimento das potencia-
lidades da mulher para prestar serviço a seu país 
e à humanidade,

PREOCUPADOS com o fato de que, em situações 
de pobreza, a mulher tem um acesso mínimo à 
alimentação, à saúde, à educação, à capacitação 
e às oportunidades de emprego, assim como à sa-
tisfação de outras necessidades,

CONVENCIDOS de que o estabelecimento da 
Nova Ordem Econômica Internacional baseada 
na equidade e na justiça contribuirá significati-
vamente para a promoção da igualdade entre o 
homem e a mulher,

SALIENTANDO que a eliminação do apartheid, 
de todas as formas de racismo, discriminação 
racial, colonialismo, neocolonialismo, agressão, 
ocupação estrangeira e dominação e interferên-
cia nos assuntos internos dos Estados é essencial 
para o pleno exercício dos direitos do homem e 
da mulher,
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AFIRMANDO que o fortalecimento da paz e da 
segurança internacionais, o alívio da tensão in-
ternacional, a cooperação mútua entre todos os 
Estados, independentemente de seus sistemas 
econômicos e sociais, o desarmamento geral e 
completo, e em particular o desarmamento nu-
clear sob um estrito e efetivo controle internacio-
nal, a afirmação dos princípios de justiça, igual-
dade e proveito mútuo nas relações entre países 
e a realização do direito dos povos submetidos a 
dominação colonial e estrangeira e a ocupação es-
trangeira, à autodeterminação e independência, 
bem como o respeito da soberania nacional e da 
integridade territorial, promoverão o progresso e 
o desenvolvimento sociais, e, em consequência, 
contribuirão para a realização da plena igualdade 
entre o homem e a mulher,

CONVENCIDOS de que a participação máxima 
da mulher, em igualdade de condições com o 
homem, em todos os campos, é indispensável 
para o desenvolvimento pleno e completo de um 
país, o bem-estar do mundo e a causa da paz,

TENDO presente a grande contribuição da mu-
lher ao bem-estar da família e ao desenvolvi-
mento da sociedade, até agora não plenamente 
reconhecida, a importância social da materni-
dade e a função dos pais na família e na educação 
dos filhos, e conscientes de que o papel da mulher 
na procriação não deve ser causa de discrimina-
ção, mas sim que a educação dos filhos exige a 
responsabilidade compartilhada entre homens e 
mulheres e a sociedade como um conjunto,

RECONHECENDO que para alcançar a plena 
igualdade entre o homem e a mulher é necessá-
rio modificar o papel tradicional tanto do homem 
como da mulher na sociedade e na família,

RESOLVIDOS a aplicar os princípios enunciados 
na Declaração sobre a Eliminação da Discrimina-
ção contra a Mulher e, para isto, a adotar as me-
didas necessárias a fim de suprimir essa discrimi-
nação em todas as suas formas e manifestações,

CONCORDARAM no seguinte:

PARTE I

Artigo 1º
Para os fins da presente Convenção, a expressão 

“discriminação contra a mulher” significará toda a 
distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo 
e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou 
anular o reconhecimento, gozo ou exercício pela 
mulher, independentemente de seu estado civil, 

com base na igualdade do homem e da mulher, 
dos direitos humanos e liberdades fundamentais 
nos campos político, econômico, social, cultural e 
civil ou em qualquer outro campo.

Artigo 2º

Os Estados Partes condenam a discriminação 
contra a mulher em todas as suas formas, concor-
dam em seguir, por todos os meios apropriados e 
sem dilações, uma política destinada a eliminar a 
discriminação contra a mulher, e com tal objetivo 
se comprometem a:

a) consagrar, se ainda não o tiverem feito, em 
suas constituições nacionais ou em outra legisla-
ção apropriada o princípio da igualdade do ho-
mem e da mulher e assegurar por lei outros meios 
apropriados a realização prática desse princípio;

b) adotar medidas adequadas, legislativas e de 
outro caráter, com as sanções cabíveis e que proí-
bam toda discriminação contra a mulher;

c) estabelecer a proteção jurídica dos direitos 
da mulher numa base de igualdade com os do 
homem e garantir, por meio dos tribunais nacio-
nais competentes e de outras instituições públicas, 
a proteção efetiva da mulher contra todo ato de 
discriminação;

d) abster-se de incorrer em todo ato ou prática 
de discriminação contra a mulher e zelar para que 
as autoridades e instituições públicas atuem em 
conformidade com esta obrigação;

e) tomar as medidas apropriadas para eliminar 
a discriminação contra a mulher praticada por 
qualquer pessoa, organização ou empresa;

f) adotar todas as medidas adequadas, inclu-
sive de caráter legislativo, para modificar ou der-
rogar leis, regulamentos, usos e práticas que cons-
tituam discriminação contra a mulher;

g) derrogar todas as disposições penais nacio-
nais que constituam discriminação contra a mulher.

Artigo 3º

Os Estados Partes tomarão, em todas as esferas 
e, em particular, nas esferas política, social, eco-
nômica e cultural, todas as medidas apropriadas, 
inclusive de caráter legislativo, para assegurar o 
pleno desenvolvimento e progresso da mulher, 
com o objetivo de garantir-lhe o exercício e gozo 
dos direitos humanos e liberdades fundamentais 
em igualdade de condições com o homem.
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Artigo 4º
1. A adoção pelos Estados-Partes de medidas es-

peciais de caráter temporário destinadas a acele-
rar a igualdade de fato entre o homem e a mulher 
não se considerará discriminação na forma defi-
nida nesta Convenção, mas de nenhuma maneira 
implicará, como consequência, a manutenção 
de normas desiguais ou separadas; essas medi-
das cessarão quando os objetivos de igualdade 
de oportunidade e tratamento houverem sido 
alcançados.

2. A adoção pelos Estados-Partes de medidas 
especiais, inclusive as contidas na presente Con-
venção, destinadas a proteger a maternidade, não 
se considerará discriminatória.

Artigo 5º
Os Estados-Partes tornarão todas as medidas 

apropriadas para:
a) modificar os padrões socioculturais de con-

duta de homens e mulheres, com vistas a alcançar 
a eliminação dos preconceitos e práticas consue-
tudinárias e de qualquer outra índole que estejam 
baseados na ideia da inferioridade ou superiori-
dade de qualquer dos sexos ou em funções este-
reotipadas de homens e mulheres;

b) garantir que a educação familiar inclua uma 
compreensão adequada da maternidade como 
função social e o reconhecimento da responsa-
bilidade comum de homens e mulheres no que 
diz respeito à educação e ao desenvolvimento de 
seus filhos, entendendo-se que o interesse dos 
filhos constituirá a consideração primordial em 
todos os casos.

Artigo 6º
Os Estados-Partes tomarão todas as medidas 

apropriadas, inclusive de caráter legislativo, para 
suprimir todas as formas de tráfico de mulheres e 
exploração da prostituição da mulher.

PARTE II

Artigo 7º
Os Estados-Partes tomarão todas as medidas 

apropriadas para eliminar a discriminação contra 
a mulher na vida política e pública do país e, em 
particular, garantirão, em igualdade de condições 
com os homens, o direito a:

a) votar em todas as eleições e referenda públi-
cos e ser elegível para todos os órgãos cujos mem-
bros sejam objeto de eleições públicas;

b) participar na formulação de políticas gover-
namentais e na execução destas, e ocupar cargos 
públicos e exercer todas as funções públicas em 
todos os planos governamentais;

c) participar em organizações e associações 
não-governamentais que se ocupem da vida pú-
blica e política do país.

Artigo 8º
Os Estados-Partes tomarão todas as medidas 

apropriadas para garantir, à mulher, em igualdade 
de condições com o homem e sem discriminação 
alguma, a oportunidade de representar seu go-
verno no plano internacional e de participar no 
trabalho das organizações internacionais.

Artigo 9º
1. Os Estados-Partes outorgarão às mulheres di-

reitos iguais aos dos homens para adquirir, mudar 
ou conservar sua nacionalidade. Garantirão, em 
particular, que nem o casamento com um es-
trangeiro, nem a mudança de nacionalidade do 
marido durante o casamento, modifiquem au-
tomaticamente a nacionalidade da esposa, con-
vertam-na em apátrida ou a obriguem a adotar a 
nacionalidade do cônjuge.

2. Os Estados-Partes outorgarão à mulher os 
mesmos direitos que ao homem no que diz res-
peito à nacionalidade dos filhos.

PARTE III

Artigo 10
Os Estados-Partes adotarão todas as medidas 

apropriadas para eliminar a discriminação contra 
a mulher, a fim de assegurar-lhe a igualdade de 
direitos com o homem na esfera da educação e em 
particular para assegurarem condições de igual-
dade entre homens e mulheres:

a) as mesmas condições de orientação em ma-
téria de carreiras e capacitação profissional, aces-
so aos estudos e obtenção de diplomas nas insti-
tuições de ensino de todas as categorias, tanto em 
zonas rurais como urbanas; essa igualdade deve-
rá ser assegurada na educação pré-escolar, geral, 
técnica e profissional, incluída a educação técni-
ca superior, assim como todos os tipos de capaci-
tação profissional;

b) acesso aos mesmos currículos e mesmos 
exames, pessoal docente do mesmo nível profis-
sional, instalações e material escolar da mesma 
qualidade;
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c) a eliminação de todo conceito estereotipado 
dos papéis masculino e feminino em todos os 
níveis e em todas as formas de ensino mediante 
o estímulo à educação mista e a outros tipos de 
educação que contribuam para alcançar este ob-
jetivo e, em particular, mediante a modificação 
dos livros e programas escolares e adaptação dos 
métodos de ensino;

d) as mesmas oportunidades para obtenção 
de bolsas-de-estudo e outras subvenções para 
estudos;

e) as mesmas oportunidades de acesso aos pro-
gramas de educação supletiva, incluídos os progra-
mas de alfabetização funcional e de adultos, com 
vistas a reduzir, com a maior brevidade possível, a 
diferença de conhecimentos existentes entre o ho-
mem e a mulher;

f) a redução da taxa de abandono feminino dos 
estudos e a organização de programas para aque-
las jovens e mulheres que tenham deixado os es-
tudos prematuramente;

g) as mesmas oportunidades para participar ati-
vamente nos esportes e na educação física;

h) acesso a material informativo específico que 
contribua para assegurar a saúde e o bem-estar da 
família, incluída a informação e o assessoramento 
sobre planejamento da família.

Artigo 11
1. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas 

apropriadas para eliminar a discriminação contra 
a mulher na esfera do emprego a fim de assegurar, 
em condições de igualdade entre homens e mu-
lheres, os mesmos direitos, em particular:

a) o direito ao trabalho como direito inalienável 
de todo ser humano;

b) o direito às mesmas oportunidades de em-
prego, inclusive a aplicação dos mesmos critérios 
de seleção em questões de emprego;

c) o direito de escolher livremente profissão e 
emprego, o direito à promoção e à estabilidade 
no emprego e a todos os benefícios e outras con-
dições de serviço, e o direito ao acesso à formação 
e à atualização profissionais, incluindo aprendi-
zagem, formação profissional superior e treina-
mento periódico;

d) o direito a igual remuneração, inclusive be-
nefícios, e igualdade de tratamento relativa a um 
trabalho de igual valor, assim como igualdade de 
tratamento com respeito à avaliação da qualidade 
do trabalho;

e) o direito à seguridade social, em particular 
em casos de aposentadoria, desemprego, doença, 
invalidez, velhice ou outra incapacidade para tra-
balhar, bem como o direito de férias pagas;

f) o direito à proteção da saúde e à segurança nas 
condições de trabalho, inclusive a salvaguarda da 
função de reprodução.

2. A fim de impedir a discriminação contra a mu-
lher por razões de casamento ou maternidade e 
assegurar a efetividade de seu direito a trabalhar, 
os Estados-Partes tomarão as medidas adequa-
das para:

a) proibir, sob sanções, a demissão por motivo 
de gravidez ou licença de maternidade e a discrimi-
nação nas demissões motivadas pelo estado civil;

b) implantar a licença de maternidade, com sa-
lário pago ou benefícios sociais comparáveis, sem 
perda do emprego anterior, Antiguidade ou bene-
fícios sociais;

c) estimular o fornecimento de serviços sociais 
de apoio necessários para permitir que os pais 
combinem as obrigações para com a família com 
as responsabilidades do trabalho e a participação 
na vida pública, especialmente mediante fomento 
da criação e desenvolvimento de uma rede de ser-
viços destinados ao cuidado das crianças;

d) dar proteção especial às mulheres durante a 
gravidez nos tipos de trabalho comprovadamente 
prejudiciais para elas.

3. A legislação protetora relacionada com as 
questões compreendidas neste artigo será exa-
minada periodicamente à luz dos conhecimentos 
científicos e tecnológicos e será revista, derrogada 
ou ampliada conforme as necessidades.

Artigo 12

1. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas 
apropriadas para eliminar a discriminação contra 
a mulher na esfera dos cuidados médicos a fim 
de assegurar, em condições de igualdade entre 
homens e mulheres, o acesso a serviços médicos, 
inclusive os referentes ao planejamento familiar.

2. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 1, os 
Estados-Partes garantirão à mulher assistência 
apropriadas em relação à gravidez, ao parto e ao 
período posterior ao parto, proporcionando as-
sistência gratuita quando assim for necessário, e 
lhe assegurarão uma nutrição adequada durante 
a gravidez e a lactância.
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Artigo 13
Os Estados-Partes adotarão todas as medidas 

apropriadas para eliminar a discriminação contra 
a mulher em outras esferas da vida econômica e 
social a fim de assegurar, em condições de igual-
dade entre homens e mulheres, os mesmos direi-
tos, em particular:

a) o direito a benefícios familiares;
b) o direito a obter empréstimos bancários, hi-

potecas e outras formas de crédito financeiro;
c) o direito a participar em atividades de re-

creação, esportes e em todos os aspectos da vida 
cultural.

Artigo 14
1. Os Estados-Partes levarão em consideração 

os problemas específicos enfrentados pela mulher 
rural e o importante papel que desempenha na 
subsistência econômica de sua família, incluído 
seu trabalho em setores não-monetários da eco-
nomia, e tomarão todas as medidas apropriadas 
para assegurar a aplicação dos dispositivos desta 
Convenção à mulher das zonas rurais.

2. Os Estados-Partes adotarão todas as medias 
apropriadas para eliminar a discriminação contra 
a mulher nas zonas rurais a fim de assegurar, em 
condições de igualdade entre homens e mulheres, 
que elas participem no desenvolvimento rural e 
dele se beneficiem, e em particular as segurar-

-lhes-ão o direito a:
a) participar da elaboração e execução dos pla-

nos de desenvolvimento em todos os níveis;
b) ter acesso a serviços médicos adequados, 

inclusive informação, aconselhamento e serviços 
em matéria de planejamento familiar;

c) beneficiar-se diretamente dos programas de 
seguridade social;

d) obter todos os tipos de educação e de forma-
ção, acadêmica e não acadêmica, inclusive os re-
lacionados à alfabetização funcional, bem como, 
entre outros, os benefícios de todos os serviços 
comunitários e de extensão a fim de aumentar sua 
capacidade técnica;

e) organizar grupos de autoajuda e cooperativas 
a fim de obter igualdade de acesso às oportunida-
des econômicas mediante emprego ou trabalho 
por conta própria;

f) participar de todas as atividades comunitárias;
g) ter acesso aos créditos e empréstimos agríco-

las, aos serviços de comercialização e às tecnolo-
gias apropriadas, e receber um tratamento igual 

nos projetos de reforma agrária e de restabeleci-
mentos;

h) gozar de condições de vida adequadas, parti-
cularmente nas esferas da habitação, dos serviços 
sanitários, da eletricidade e do abastecimento de 
água, do transporte e das comunicações.

PARTE IV

Artigo 15
1. Os Estados-Partes reconhecerão à mulher a 

igualdade com o homem perante a lei.
2. Os Estados-Partes reconhecerão à mulher, em 

matérias civis, uma capacidade jurídica idêntica 
do homem e as mesmas oportunidades para o 
exercício dessa capacidade. Em particular, reco-
nhecerão à mulher iguais direitos para firmar con-
tratos e administrar bens e dispensar-lhe-ão um 
tratamento igual em todas as etapas do processo 
nas cortes de justiça e nos tribunais.

3. Os Estados-Partes convém em que todo con-
trato ou outro instrumento privado de efeito jurí-
dico que tenda a restringir a capacidade jurídica 
da mulher será considerado nulo.

4. Os Estados-Partes concederão ao homem e 
à mulher os mesmos direitos no que respeita à 
legislação relativa ao direito das pessoas à liber-
dade de movimento e à liberdade de escolha de 
residência e domicílio.

Artigo 16
1. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas 

adequadas para eliminar a discriminação contra 
a mulher em todos os assuntos relativos ao casa-
mento e às ralações familiares e, em particular, 
com base na igualdade entre homens e mulheres, 
assegurarão:

a) o mesmo direito de contrair matrimônio;
b) o mesmo direito de escolher livremente o 

cônjuge e de contrair matrimônio somente com 
livre e pleno consentimento;

c) os mesmos direitos e responsabilidades du-
rante o casamento e por ocasião de sua dissolução;

d) os mesmos direitos e responsabilidades 
como pais, qualquer que seja seu estado civil, em 
matérias pertinentes aos filhos. Em todos os ca-
sos, os interesses dos filhos serão a consideração 
primordial;

e) os mesmos direitos de decidir livre a respon-
savelmente sobre o número de seus filhos e sobre 
o intervalo entre os nascimentos e a ter acesso 
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à informação, à educação e aos meios que lhes 
permitam exercer esses direitos;

f) os mesmos direitos e responsabilidades com 
respeito à tutela, curatela, guarda e adoção dos 
filhos, ou institutos análogos, quando esses con-
ceitos existirem na legislação nacional. Em todos 
os casos os interesses dos filhos serão a conside-
ração primordial;

g) os mesmos direitos pessoais como marido e 
mulher, inclusive o direito de escolher sobrenome, 
profissão e ocupação;

h) os mesmos direitos a ambos os cônjuges em 
matéria de propriedade, aquisição, gestão, admi-
nistração, gozo e disposição dos bens, tanto a tí-
tulo gratuito quanto à título oneroso.

2. Os esponsais e o casamento de uma criança 
não terão efeito legal e todas as medidas necessá-
rias, inclusive as de caráter legislativo, serão ado-
tadas para estabelecer uma idade mínima para o 
casamento e para tornar obrigatória a inscrição de 
casamentos em registro oficial.

PARTE V

Artigo 17
1. Com o fim de examinar os progressos alcan-

çados na aplicação desta Convenção, será estabe-
lecido um Comitê sobre a Eliminação da Discrimi-
nação contra a Mulher (doravante denominado o 
Comitê) composto, no momento da entrada em 
vigor da Convenção, de dezoito e, após sua rati-
ficação ou adesão pelo trigésimo-quinto Estado-

-Parte, de vinte e três peritos de grande prestígio 
moral e competência na área abarcada pela Con-
venção. Os peritos serão eleitos pelos Estados-

-Partes entre seus nacionais e exercerão suas fun-
ções a título pessoal; será levada em conta uma 
repartição geográfica equitativa e a representação 
das formas diversas de civilização assim como dos 
principais sistemas jurídicos;

2. Os membros do Comitê serão eleitos em es-
crutínio secreto de uma lista de pessoas indica-
das pelos Estados-Partes. Cada um dos Estados-

-Partes poderá indicar uma pessoa entre seus 
próprios nacionais;

3. A eleição inicial realizar-se-á seis meses após 
a data de entrada em vigor desta Convenção. Pelo 
menos três meses antes da data de cada eleição, o 
Secretário-Geral das Nações Unidas dirigirá uma 
carta aos Estados-Partes convidando-os a apre-
sentar suas candidaturas, no prazo de dois meses. 
O Secretário-Geral preparará uma lista, por ordem 

alfabética de todos os candidatos assim apresen-
tados, com indicação dos Estados-Partes que os 
tenham apresentado e comunica-la-á aos Estados 
Partes;

4. Os membros do Comitê serão eleitos du-
rante uma reunião dos Estados-Partes convocado 
pelo Secretário-Geral na sede das Nações Unidas. 
Nessa reunião, em que o quorum será alcançado 
com dois terços dos Estados-Partes, serão eleitos 
membros do Comitê os candidatos que obtiverem 
o maior número de votos e a maioria absoluta de 
votos dos representantes dos Estados-Partes pre-
sentes e votantes;

5. Os membros do Comitê serão eleitos para um 
mandato de quatro anos. Entretanto, o manda-
to de nove dos membros eleitos na primeira elei-
ção expirará ao fim de dois anos; imediatamen-
te após a primeira eleição os nomes desses nove 
membros serão escolhidos, por sorteio, pelo Pre-
sidente do Comitê;

6. A eleição dos cinco membros adicionais do 
Comitê realizar-se-á em conformidade com o dis-
posto nos parágrafos 2, 3 e 4 deste Artigo, após o 
depósito do trigésimo-quinto instrumento de ra-
tificação ou adesão. O mandato de dois dos mem-
bros adicionais eleitos nessa ocasião, cujos no-
mes serão escolhidos, por sorteio, pelo Presidente 
do Comitê, expirará ao fim de dois anos;

7. Para preencher as vagas fortuitas, o Estado-
-Parte cujo perito tenha deixado de exercer suas 
funções de membro do Comitê nomeará outro 
perito entre seus nacionais, sob reserva da apro-
vação do Comitê;

8. Os membros do Comitê, mediante aprovação 
da Assembleia Geral, receberão remuneração dos 
recursos das Nações Unidas, na forma e condições 
que a Assembleia Geral decidir, tendo em vista a 
importância das funções do Comitê;

9. O Secretário-Geral das Nações Unidas propor-
cionará o pessoal e os serviços necessários para 
o desempenho eficaz das funções do Comitê em 
conformidade com esta Convenção.

Artigo 18
1. Os Estados-Partes comprometem-se a sub-

meter ao Secretário-Geral das Nações Unidas, 
para exame do Comitê, um relatório sobre as me-
didas legislativas, judiciárias, administrativas ou 
outras que adotarem para tornarem efetivas as 
disposições desta Convenção e sobre os progres-
sos alcançados a esse respeito:
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a) no prazo de um ano a partir da entrada em 
vigor da Convenção para o Estado interessado; e

b) posteriormente, pelo menos cada quatro 
anos e toda vez que o Comitê a solicitar.

2. Os relatórios poderão indicar fatores e difi-
culdades que influam no grau de cumprimento 
das obrigações estabelecidos por esta Convenção.

Artigo 19
1. O Comitê adotará seu próprio regulamento.
2. O Comitê elegerá sua Mesa por um período 

de dois anos.

Artigo 20
1. O Comitê se reunirá normalmente todos os 

anos por um período não superior a duas sema-
nas para examinar os relatórios que lhe sejam sub-
metidos em conformidade com o Artigo 18 desta 
Convenção.

2. As reuniões do Comitê realizar-se-ão normal-
mente na sede das Nações Unidas ou em qualquer 
outro lugar que o Comitê determine.

Artigo 21
1. O Comitê, através do Conselho Econômico e 

Social das Nações Unidas, informará anualmente 
a Assembleia Geral das Nações Unidas de suas 
atividades e poderá apresentar sugestões e reco-
mendações de caráter geral baseada no exame 
dos relatórios e em informações recebidas dos 
Estados-Partes. Essas sugestões e recomenda-
ções de caráter geral serão incluídas no relatório 
do Comitê juntamente com as observações que 
os Estados-Partes tenham porventura formulado.

2. O Secretário-Geral transmitirá, para informa-
ção, os relatórios do Comitê à Comissão sobre a 
Condição da Mulher.

Artigo 22
As Agências Especializadas terão direito a estar 

representadas no exame da aplicação das disposi-
ções desta Convenção que correspondam à esfera 
de suas atividades. O Comitê poderá convidar as 
Agências Especializadas a apresentar relatórios 
sobre a aplicação da Convenção nas áreas que 
correspondam à esfera de suas atividades.

PARTE VI

Artigo 23
Nada do disposto nesta Convenção prejudicará 

qualquer disposição que seja mais propícia à ob-
tenção da igualdade entre homens e mulheres e 
que seja contida:

a) na legislação de um Estado-Parte; ou
b) em qualquer outra convenção, tratado ou 

acordo internacional vigente nesse Estado.

Artigo 24
Os Estados-Partes comprometem-se a adotar 

todas as medidas necessárias em âmbito nacio-
nal para alcançar a plena realização dos direitos 
reconhecidos nesta Convenção.

Artigo 25
1. Esta Convenção estará aberta à assinatura de 

todos os Estados.
2. O Secretário-Geral das Nações Unidas fica de-

signado depositário desta Convenção.
3. Esta Convenção está sujeita a ratificação. Os 

instrumentos de ratificação serão depositados 
junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

4. Esta Convenção estará aberta à adesão de 
todos os Estados. A adesão efetuar-se-á através 
do depósito de um instrumento de adesão junto 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 26
1. Qualquer Estado-Parte poderá, em qualquer 

momento, formular pedido de revisão desta revi-
são desta Convenção, mediante notificação escrita 
dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

2. A Assembleia Geral das Nações Unidas deci-
dirá sobre as medidas a serem tomadas, se for o 
caso, com respeito a esse pedido.

Artigo 27
1. Esta Convenção entrará em vigor no trigé-

simo dia a partir da data do depósito do vigésimo 
instrumento de ratificação ou adesão junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas.

2. Para cada Estado que ratificar a presente Con-
venção ou a ela aderir após o depósito do vigésimo 
instrumento de ratificação ou adesão, a Conven-
ção entrará em vigor no trigésimo dia após o depó-
sito de seu instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 28
1. O Secretário-Geral das Nações Unidas rece-

berá e enviará a todos os Estados o texto das re-
servas feitas pelos Estados no momento da ratifi-
cação ou adesão.

2. Não será permitida uma reserva incompatível 
com o objeto e o propósito desta Convenção.

3. As reservas poderão ser retiradas a qual-
quer momento por uma notificação endereçada 
com esse objetivo ao Secretário-Geral das Nações 
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Unidas, que informará a todos os Estados a res-
peito. A notificação surtirá efeito na data de seu 
recebimento.

Artigo 29
1. Qualquer controvérsia entre dois ou mais 

Estados-Partes relativa à interpretação ou aplica-
ção desta Convenção e que não for resolvida por 
negociações será, a pedido de qualquer das Par-
tes na controvérsia, submetida à arbitragem. Se 
no prazo de seis meses a partir da data do pedido 
de arbitragem as Partes não acordarem sobre a 
forma da arbitragem, qualquer das Partes poderá 
submeter à controvérsia à Corte Internacional de 
Justiça mediante pedido em conformidade com o 
Estatuto da Corte.

2. Qualquer Estado-Parte, no momento da as-
sinatura ou ratificação desta Convenção ou de 
adesão a ela, poderá declarar que não se consi-
dera obrigado pelo parágrafo anterior. Os demais 
Estados-Partes não estarão obrigados pelo pará-
grafo anterior perante nenhum Estado-Parte que 
tenha formulado essa reserva.

3. Qualquer Estado-Parte que tenha formulado 
a reserva prevista no parágrafo anterior poderá 
retirá-la em qualquer momento por meio de no-
tificação ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 30
Esta convenção, cujos textos em árabe, chinês, 

espanhol, francês, inglês e russo são igualmente 
autênticos será depositada junto ao Secretário-

-Geral das Nações Unidas.
Em testemunho do que, os abaixo-assinados 

devidamente autorizados, assinaram esta Con-
venção.

CONVENÇÃO INTERAMERICANA 
PARA PREVENIR, PUNIR E 

ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA 
A MULHER (BELÉM, 1994)

(Aprovada pelo Decreto Legislativo nº 107 de 1995 e 

promulgada pelo Decreto nº 1.973, de 1º/8/1996)

Os Estados Partes nesta Convenção,
Reconhecendo que o respeito irrestrito aos 

direitos humanos foi consagrado na Declaração 
Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos e rea-
firmando em outros instrumentos internacionais 
e regionais,

Afirmado que a violência contra a mulher cons-
titui violação dos direitos humanos e liberdades 
fundamentais e limita todas ou parcialmente a 
observância, gozo e exercício de tais direitos e li-
berdades;

Preocupados por que a violência contra a mu-
lher constitui ofensa contra a dignidade humana 
e é manifestação das relações de poder historica-
mente desiguais entre mulheres e homens;

Recordando a Declaração para a Erradicação da 
Violência contra a Mulher, aprovada na Vigésima 
Quinta Assembleia de Delegadas da Comissão In-
teramericana de Mulheres, e afirmando que a vio-
lência contra a mulher permeia todos os setores 
da sociedade, independentemente de classe, raça 
ou grupo étnico, renda, cultura, idade ou religião, 
e afeta negativamente suas próprias bases;

Convencidos de que a eliminação da violência 
contra a mulher é condição indispensável para 
seu desenvolvimento individual e social e sua 
plena e igualitária participação em todas as es-
feras de vida; e

Convencidos de que a adoção de uma conven-
ção para prevenir e erradicar todas as formas de 
violência contra a mulher, no âmbito da Organi-
zação dos Estados Americanos, constitui positi-
va contribuição no sentido de proteger os direi-
tos da mulher e eliminar as situações de violência 
contra ela,

Convieram no seguinte:

CAPÍTULO I  
DEFINIÇÃO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Artigo 1
Para os efeitos desta Convenção, entender-

-se-á por violência contra a mulher qualquer ato 
ou conduta baseada no gênero, que cause morte, 
dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico 
à mulher, tanto na esfera pública como na esfera 
privada.

Artigo 2
Entende-se que a violência contra a mulher 

abrange a violência física, sexual e psicológica:
a) ocorrida no âmbito da família ou unidade do-

méstica ou em qualquer relação interpessoal, quer 
o agressor compartilhe, tenha compartilhado ou 
não a sua residência, incluindo-se, entre outras 
formas, o estupro, maus-tratos e abuso sexual;

b) ocorrida na comunidade e comedida por 
qualquer pessoa, incluindo, entre outras formas, 



22

o estupro, abuso sexual, tortura, tráfico de mu-
lheres, prostituição forçada, sequestro e assédio 
sexual no local de trabalho, bem como em institui-
ções educacionais, serviços de saúde ou qualquer 
outro local; e

c) perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus 
agentes, onde quer que ocorra.

CAPÍTULO II  
DIREITOS PROTEGIDOS

Artigo 3
Toda mulher tem direito a uma vida livre de 

violência, tanto na esfera pública como na esfera 
privada.

Artigo 4
Toda mulher tem direito ao reconhecimento, 

desfrute, exercício e proteção de todos os direitos 
humanos e liberdades consagrados em todos os 
instrumentos regionais e internacionais relativos 
aos direitos humanos. Estes direitos abrangem, 
entre outros:

a) direito a que se respeite sua vida;
b) direito a que se respeite sua integridade fí-

sica, mental e moral;
c) direito à liberdade e à segurança pessoais;
d) direito a não ser submetida a tortura;
e) direito a que se respeite a dignidade inerente 

à sua pessoa e a que se proteja sua família;
f) direito a igual proteção perante a lei e da lei;
g) direito a recurso simples e rápido perante tri-

bunal competente que a proteja contra atos que 
violem seus direitos;

h) direito de livre associação;
i) direito à liberdade de professar a própria reli-

gião e as próprias crenças, de acordo com a lei; e
j) direito a ter igualdade de acesso às funções 

públicas de seu país e a participar nos assuntos 
públicos, inclusive na tomada de decisões.

Artigo 5
Toda mulher poderá exercer livre e plenamente 

seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais 
e culturais, e contará com a total proteção desses 
direitos consagrados nos instrumentos regionais e 
internacionais sobre direitos humanos. Os Estados 
Partes reconhecem que a violência contra a mu-
lher impede e anula o exercício desses direitos.

Artigo 6
O direito de toda mulher a ser livre de violência 

abrange, entre outros:

a) o direito da mulher a ser livre de todas as for-
mas de discriminação; e

b) o direito da mulher a ser valorizada e edu-
cada livre de padrões estereotipados de compor-
tamento de comportamento e costumes sociais e 
culturais baseados em conceitos de inferioridade 
ou subordinação.

CAPÍTULO III  
DEVERES DO ESTADOS

Artigo 7
Os Estados Partes condenam todas as formas 

de violência contra a mulher e convêm em adotar, 
por todos os meios apropriados e sem demora, 
políticas destinadas a prevenir, punir e erradicar 
tal violência e a empenhar-se em:

a) abster-se de qualquer ato ou prática de vio-
lência contra a mulher e velar por que as autorida-
des, seus funcionários e pessoal, bem como agen-
tes e instituições públicos ajam de conformidade 
com essa obrigação;

b) agir com o devido zelo para prevenir, investi-
gar e punir a violência contra mulher;

c) incorporar na sua legislação interna normas 
penais, civis, administrativas e de outra natureza, 
que sejam necessárias para prevenir, punir e erra-
dicar a violência contra a mulher, bem como ado-
tar as medidas administrativas adequadas que 
forem aplicáveis;

d) adotar medidas jurídicas que exijam do 
agressor que se abstenha de perseguir, intimidar 
e ameaçar a mulher ou de fazer uso de qualquer 
método que danifique ou ponha em perigo sua 
vida ou integridade ou danifique sua propriedade;

e) tomar todas as medidas adequadas, inclusive 
legislativas, para modificar ou abolir leis e regula-
mentos vigentes ou modificar práticas jurídicas ou 
consuetudinárias que respaldem a persistência e 
a tolerância da violência contra a mulher;

f) estabelecer procedimentos jurídicos justos e 
eficazes para a mulher sujeitada a violência, in-
clusive, entre outros, medidas de proteção, juízo 
oportuno e efetivo acesso a tais processos;

g) estabelecer mecanismos judiciais e adminis-
trativos necessários para assegurar que a mulher 
sujeitada a violência tenha efetivo acesso a resti-
tuição, reparação do dano e outros meios de com-
pensação justos e eficazes;

h) adotar as medidas legislativas ou de outra 
natureza necessárias à vigência desta Convenção.
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Artigo 8
Os Estados Partes convêm em adotar, progres-

sivamente, medidas específicas, inclusive progra-
mas destinados a:

a) promover o conhecimento e a observância 
do direito da mulher a uma vida livre de violência 
e o direito da mulher a que se respeitem e prote-
jam seus direitos humanos;

b) modificar os padrões sociais e culturais de 
conduta de homens e mulheres, inclusive a for-
mulação de programas formais e não formais ade-
quados a todos os níveis do processo educacio-
nal, a fim de combater preconceitos e costumes 
e todas as outras práticas baseadas na premissa 
da inferioridade ou superioridade de qualquer 
dos gêneros ou nos papéis estereotipados para o 
homem e a mulher, que legitimem ou exacerbem 
a violência contra a mulher;

c) promover a educação e treinamento de todo 
pessoal judiciário e policial e demais funcionários 
responsáveis pela aplicação da lei, bem como do 
pessoal encarregado da implementação de polí-
ticas de prevenção, punição e erradicação da vio-
lência contra a mulher;

d) prestar serviços especializados apropriados 
a mulher sujeitada a violência, por intermédio de 
entidades dos setores público e privado, inclusive 
abrigos, serviços de orientação familiar, quando 
for o caso, e atendimento e custódia dos mem-
bros afetados;

e) promover e apoiar programas de educação 
governamentais e privados, destinados a cons-
cientizar o público para os problemas da violên-
cia contra a mulher, recursos jurídicos e reparação 
relacionados com essa violência;

 f) proporcionar à mulher sujeita a violência 
acesso a programas eficazes de recuperação e 
treinamento que lhe permitam participar plena-
mente da vida pública, privada e social;

g) incentivar os meios de comunicação a que 
formulem diretrizes adequadas, de divulgação 
que contribuam para a erradicação da violência 
contra a mulher em todas as suas formas e enal-
teçam o respeito pela dignidade da mulher;

h) assegurar a pesquisa e coleta de estatísticas 
e outras informações relevantes concernentes às 
causas, consequências e frequência da violência 
contra a mulher, a fim de avaliar a eficiência das 
medidas tomadas para prevenir, punir e erradicar 

a violência contra a mulher, bem como formular e 
implementar as mudanças necessárias; e

 i) promover a cooperação internacional para o 
intercâmbio de ideias e experiências, bem como 
a execução de programas destinados à proteção 
da mulher sujeitada a violência.

Artigo 9
Para a adoção das medidas a que se refere este 

capítulo, os Estados Partes levarão especialmente 
em conta a situação da mulher vulnerável a vio-
lência por sua raça, origem étnica ou condição de 
migrante, de refugiada ou de deslocada, entre ou-
tros motivos. Também será considerada violência 
a mulher gestante, deficiente, menor, idosa ou em 
situação socioeconômica desfavorável, afetada 
por situações de conflito armado ou de privação 
da liberdade.

Artigo 10
A fim de proteger o direito de toda mulher a 

uma vida livre de violência, os Estados Partes de-
verão incluir nos relatórios nacionais à Comissão 
Interamericana de Mulheres informações sobre as 
medidas adotadas para prevenir e erradicar a vio-
lência contra a mulher, para prestar assistência à 
mulher afetada pela violência, bem como sobre 
as dificuldades que observarem na aplicação das 
mesmas e os fatores que contribuam para a vio-
lência contra a mulher.

Artigo 11
Os Estados Partes nesta Convenção e a Comis-

são Internacional de Mulheres poderão solicitar à 
Corte Interamericana de Direitos Humanos pare-
cer sobre a interpretação desta Convenção.

Artigo 12
Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou qual-

quer entidade não-governamental juridicamente 
reconhecida em um ou mais Estados membros da 
Organização, poderá apresentar à Comissão Inter-
nacional de Direitos Humanos petições referentes 
a denúncias ou queixas de violação do Artigo 7 
desta Convenção por um Estado Parte, devendo a 
Comissão considerar tais petições de acordo com 
as normas e procedimentos estabelecidos na Con-
venção Americana sobre Direitos Humanos e no 
Estatuto e Regulamento da Comissão Interame-
ricana de Direitos Humanos, para a apresentação 
e consideração de petições.
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CAPÍTULO V  
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 13
Nenhuma das disposições desta Convenção po-

derá ser interpretada no sentido de registrar ou 
limitar a legislação interna dos Estados Partes que 
ofereçam proteções e garantias iguais ou maiores 
para os direitos da mulher, bem como salvaguar-
das para prevenir e erradicar a violência contra 
a mulher.

Artigo 14
Nenhuma das disposições desta Convenção 

poderá ser interpretada no sentido de registrar 
ou limitar as da Convenção Americana sobre Di-
reitos Humanos ou de qualquer outra convenção 
internacional que ofereça proteção igual ou maior 
nesta matéria.

Artigo 15
Esta Convenção fica aberta à assinatura de 

todos os Estados membros da Organização dos 
Estados Americanos.

Artigo 16
Esta Convenção está sujeita a ratificação. Os 

instrumentos de ratificação serão depositados 
na Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos.

Artigo 17
Esta Convenção fica aberta à adesão de qual-

quer outro Estado. Os instrumentos de adesão 
serão depositados na Secretaria-Geral da Organi-
zação dos Estados Americanos.

Artigo 18
Os Estados poderão formular reservas a esta 

Convenção no momento de aprová-la, assiná-la, 
ratificá-la ou a ela aderir, desde que tais reservas:

a) não sejam incompatíveis com o objetivo e 
propósito da Convenção;

b) não sejam de caráter geral e se refiram es-
pecialmente a uma ou mais de suas disposições.

Artigo 19
Qualquer Estado Parte poderá apresentar à As-

sembleia Geral, por intermédio da Comissão Inte-
ramericana de Mulheres, propostas de emenda a 
esta Convenção.

As emendas entrarão em vigor para os Estados 
ratificantes das mesmas na data em que dois ter-
ços dos Estados Partes tenham depositado seus 

respectivos instrumentos de ratificação. Para os 
demais Estados Partes, entrarão em vigor na data 
em que depositarem seus respectivos instrumen-
tos de ratificação.

Artigo 20
Os Estados Partes que tenham duas ou mais 

unidades territoriais em que vigorem sistemas 
jurídicos diferentes relacionados com as ques-
tões de que trata esta Convenção poderão decla-
rar, no momento de assiná-la, de ratificá-la ou de 
a ela aderir, que a Convenção se aplicará a todas 
as suas unidades territoriais ou somente a uma 
ou mais delas.

Tal declaração poderá ser modificada, em qual-
quer momento, mediante declarações ulteriores, 
que indicarão expressamente a unidade ou as 
unidades territoriais a que se aplicará esta Con-
venção. Essas declarações ulteriores serão trans-
mitidas à Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos e entrarão em vigor trinta 
dias depois de recebidas.

Artigo 21
Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo 

dia a partir da data em que for depositado o se-
gundo instrumento de ratificação. Para cada Es-
tado que ratificar a Convenção ou a ela aderir após 
haver sido depositado o segundo instrumento de 
ratificação, entrará em vigor no trigésimo dia a 
partir da data em que esse Estado houver depo-
sitado seu instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 22
O Secretário-Geral informará a todos os Estados 

membros da Organização dos Estados America-
nos a entrada em vigor da Convenção.

Artigo 23
O Secretário-Geral da Organização dos Estados 

Americanos apresentará um relatório anual aos 
Estados membros da Organização sobre a situa-
ção desta Convenção, inclusive sobre as assina-
turas e depósitos de instrumentos de ratificação, 
adesão e declaração, bem como sobre as reservas 
que Estados Partes tiverem apresentado e, con-
forme o caso, um relatório sobre as mesmas.

Artigo 24
Esta Convenção vigorará por prazo indefinido, 

mas qualquer Estado Parte poderá denunciá-
-la mediante o depósito na Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos de instru-
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mento que tenha essa finalidade. Um ano após 
a data do depósito do instrumento de denúncia, 
cessarão os efeitos da convenção para o Estado 
denunciante, mas subsistirão para os demais 
Estados Partes.

Artigo 25
O instrumento original desta Convenção, cujos 

textos em português, espanhol, francês e inglês 
são igualmente autênticos, será depositado na Se-
cretaria-Geral da Organização dos Estados Ameri-
canos, que enviará cópia autenticada de seu texto 
à Secretaria das Nações Unidas para registro e pu-
blicação, de acordo com o artigo 102 da Carta das 
Nações Unidas.

Em fé do que os Plenipotenciários infra-assina-
dos, devidamente autorizados por seus respecti-
vos Governos, assinam esta Convenção, que se 
denominará Convenção Interamericana para Pre-
venir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher 

“Convenção de Belém do Pará”.
Expedida na cidade de Belém do Pará, Brasil, no 

dia nove de junho de mil novecentos e noventa e 
quatro.

PROTOCOLO FACULTATIVO À 
CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO 

DE TODAS AS FORMAS DE 
DISCRIMINAÇÃO CONTRA A 

MULHER (NOVA IORQUE, 2001)
(Aprovado pelo Decreto Legislativo nº 107 de 2002 e 

promulgado pelo Decreto nº 4.316, de 30/7/2002)

Os Estados Partes do presente Protocolo,
Observando que na Carta das Nações Unidas se 

reafirma a fé nos direitos humanos fundamentais, 
na dignidade e no valor da pessoa humana e na 
igualdade de direitos entre homens e mulheres,

Observando, ainda, que a Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos proclama que todos 
os seres humanos nascem livres e iguais em dig-
nidade e direitos e que cada pessoa tem todos 
os direitos e liberdades nela proclamados, sem 
qualquer tipo de distinção, incluindo distinção 
baseada em sexo,

Lembrando que as Convenções Internacionais 
de Direitos Humanos e outros instrumentos inter-
nacionais de direitos humanos proíbem a discri-
minação baseada em sexo,

Lembrando, ainda, a Convenção sobre a Eli-
minação de Todas as Formas de Discriminação 
Contra a Mulher (doravante denominada “a Con-

venção”), na qual os Estados Partes condenam a 
discriminação contra a mulher em todas as suas 
formas e concordam em buscar, de todas as ma-
neiras apropriadas e sem demora, uma política 
de eliminação da discriminação contra a mulher,

Reafirmando sua determinação de assegurar o 
pleno e equitativo gozo pelas mulheres de todos 
os direitos e liberdades fundamentais e de agir de 
forma efetiva para evitar violações desses direitos 
e liberdades,

Concordaram com o que se segue:

Artigo 1
Cada Estado Parte do presente Protocolo (do-

ravante denominado “Estado Parte”) reconhece 
a competência do Comitê sobre a Eliminação da 
Discriminação contra a Mulher (doravante deno-
minado “o Comitê”) para receber e considerar 
comunicações apresentadas de acordo com o Ar-
tigo 2 deste Protocolo.

Artigo 2
As comunicações podem ser apresentadas por 

indivíduos ou grupos de indivíduos, que se encon-
trem sob a jurisdição do Estado Parte e aleguem 
ser vítimas de violação de quaisquer dos direitos 
estabelecidos na Convenção por aquele Estado 
Parte, ou em nome desses indivíduos ou grupos 
de indivíduos. Sempre que for apresentada em 
nome de indivíduos ou grupos de indivíduos, a co-
municação deverá contar com seu consentimento, 
a menos que o autor possa justificar estar agindo 
em nome deles sem o seu consentimento.

Artigo 3
As comunicações deverão ser feitas por escrito 

e não poderão ser anônimas. Nenhuma comunica-
ção relacionada a um Estado Parte da Convenção 
que não seja parte do presente Protocolo será re-
cebida pelo Comitê.

Artigo 4
1. O Comitê não considerará a comunicação, ex-

ceto se tiver reconhecido que todos os recursos 
da jurisdição interna foram esgotados ou que a 
utilização desses recursos estaria sendo prote-
lada além do razoável ou deixaria dúvida quanto 
a produzir o efetivo amparo.

2. O Comitê declarará inadmissível toda comu-
nicação que:

a) se referir a assunto que já tiver sido exami-
nado pelo Comitê ou tiver sido ou estiver sendo 
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examinado sob outro procedimento internacional 
de investigação ou solução de controvérsias;

b) for incompatível com as disposições da Con-
venção;

c) estiver manifestamente mal fundamentada 
ou não suficientemente consubstanciada;

d) constituir abuso do direito de submeter co-
municação;

e) tiver como objeto fatos que tenham ocorrido 
antes da entrada em vigor do presente Protocolo 
para o Estado Parte em questão, a não ser no caso 
de tais fatos terem tido continuidade após aquela 
data.

Artigo 5

1. A qualquer momento após o recebimento de 
comunicação e antes que tenha sido alcançada de-
terminação sobre o mérito da questão, o Comitê 
poderá transmitir ao Estado Parte em questão, 
para urgente consideração, solicitação no sentido 
de que o Estado Parte tome as medidas antecipa-
tórias necessárias para evitar possíveis danos irre-
paráveis à vítima ou vítimas da alegada violação.

2. Sempre que o Comitê exercer seu arbítrio 
segundo o parágrafo 1 deste Artigo, tal fato não 
implica determinação sobre a admissibilidade ou 
mérito da comunicação.

Artigo 6

1. A menos que o Comitê considere que a co-
municação seja inadmissível sem referência ou 
Estado Parte em questão, e desde que o indiví-
duo ou indivíduos consintam na divulgação de 
sua identidade ao Estado Parte, o Comitê levará 
confidencialmente à atenção do Estado Parte em 
questão a comunicação por ele recebida no âm-
bito do presente Protocolo.

2. Dentro de seis meses, o Estado Parte que re-
ceber a comunicação apresentará ao Comitê expli-
cações ou declarações por escrito esclarecendo o 
assunto e o remédio, se houver, que possa ter sido 
aplicado pelo Estado Parte.

Artigo 7

1. O Comitê considerará as comunicações re-
cebidas segundo o presente Protocolo à luz das 
informações que vier a receber de indivíduos ou 
grupos de indivíduos, ou em nome destes, ou do 
Estado Parte em questão, desde que essa informa-
ção seja transmitida às partes em questão.

2. O Comitê realizará reuniões fechadas ao exa-
minar as comunicações no âmbito do presente 
Protocolo.

3. Após examinar a comunicação, o Comitê 
transmitirá suas opiniões a respeito, juntamente 
com sua recomendação, se houver, às partes em 
questão.

4. O Estado Parte dará a devida consideração 
às opiniões do Comitê, juntamente com as reco-
mendações deste último, se houver, e apresenta-
rá ao Comitê, dentro de seis meses, resposta por 
escrito incluindo informações sobre quaisquer 
ações realizadas à luz das opiniões e recomenda-
ções do Comitê.

5. O Comitê poderá convidar o Estado Parte a 
apresentar informações adicionais sobre quais-
quer medidas que o Estado Parte tenha tomado 
em resposta às opiniões e recomendações do Co-
mitê, se houver, incluindo, quando o Comitê julgar 
apropriado, informações que passem a constar de 
relatórios subsequentes do Estado Parte segundo 
o Artigo 18 da Convenção.

Artigo 8
1. Caso o Comitê receba informação fidedigna 

indicando graves ou sistemáticas violações por 
um Estado Parte dos direitos estabelecidos na 
Convenção, o Comitê convidará o Estado Parte 
a cooperar no exame da informação e, para esse 
fim, a apresentar observações quanto à informa-
ção em questão.

2. Levando em conta quaisquer observações 
que possam ter sido apresentadas pelo Estado 
Parte em questão, bem como outras informações 
fidedignas das quais disponha, o Comitê poderá 
designar um ou mais de seus membros para con-
duzir uma investigação e apresentar relatório ur-
gentemente ao Comitê. Sempre que justificado, e 
com o consentimento do Estado Parte, a investiga-
ção poderá incluir visita ao território deste último.

3. Após examinar os resultados da investigação, 
o Comitê os transmitirá ao Estado Parte em ques-
tão juntamente com quaisquer comentários e re-
comendações.

4. O Estado Parte em questão deverá, dentro 
de seis meses do recebimento dos resultados, co-
mentários e recomendações do Comitê, apresen-
tar suas observações ao Comitê.

5. Tal investigação será conduzida em caráter 
confidencial e a cooperação do Estado Parte será 
buscada em todos os estágios dos procedimentos.
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Artigo 9
1. O Comitê poderá convidar o Estado Parte em 

questão a incluir em seu relatório, segundo o Ar-
tigo 18 da Convenção, pormenores de qualquer 
medida tomada em resposta à investigação con-
duzida segundo o Artigo 18 deste Protocolo.

2. O Comitê poderá, caso necessário, após o tér-
mino do período de seis meses mencionado no Ar-
tigo 8.4 deste Protocolo, convidar o Estado Parte 
a informá-lo das medidas tomadas em resposta à 
mencionada investigação.

Artigo 10
1. Cada Estado Parte poderá, no momento da 

assinatura ou ratificação do presente Protocolo ou 
no momento em que a este aderir, declarar que 
não reconhece a competência do Comitê disposta 
nos Artigos 8 e 9 deste Protocolo.

2. O Estado Parte que fizer a declaração de 
acordo com o Parágrafo 1 deste Artigo 10 poderá, 
a qualquer momento, retirar essa declaração atra-
vés de notificação ao Secretário-Geral.

Artigo 11
Os Estados Partes devem tomar todas as medi-

das apropriadas para assegurar que os indivíduos 
sob sua jurisdição não fiquem sujeitos a maus tra-
tos ou intimidação como consequência de sua co-
municação com o Comitê nos termos do presente 
Protocolo.

Artigo 12
O Comitê incluirá em seu relatório anual, se-

gundo o Artigo 21 da Convenção, um resumo de 
suas atividades nos termos do presente Protocolo.

Artigo 13
Cada Estado Parte compromete-se a tornar pú-

blicos e amplamente conhecidos a Convenção e o 
presente Protocolo e a facilitar o acesso à informa-
ção acerca das opiniões e recomendações do Co-
mitê, em particular sobre as questões que digam 
respeito ao próprio Estado Parte.

Artigo 14
O Comitê elaborará suas próprias regras de pro-

cedimento a serem seguidas no exercício das fun-
ções que lhe são conferidas no presente Protocolo.

Artigo 15
1. O presente Protocolo estará aberto à assina-

tura por qualquer Estado que tenha ratificado ou 
aderido à Convenção.

2. O presente Protocolo estará sujeito à ratifica-
ção por qualquer Estado que tenha ratificado ou 
aderido à Convenção. Os instrumentos de ratifica-
ção deverão ser depositados junto ao Secretário-

-Geral das Nações Unidas.
3. O presente Protocolo estará aberto à adesão 

por qualquer Estado que tenha ratificado ou ade-
rido à Convenção.

4. A adesão será efetivada pelo depósito de ins-
trumento de adesão junto ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas.

Artigo 16
1. O presente Protocolo entrará em vigor três me-

ses após a data do depósito junto ao Secretário-
-Geral das Nações Unidas do décimo instrumen-
to de ratificação ou adesão.

2. Para cada Estado que ratifique o presente 
Protocolo ou a ele venha a aderir após sua en-
trada em vigor, o presente Protocolo entrará em 
vigor três meses após a data do depósito de seu 
próprio instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 17
Não serão permitidas reservas ao presente Pro-

tocolo.

Artigo 18
1. Qualquer Estado Parte poderá propor emen-

das ao presente Protocolo e dar entrada a pro-
posta de emendas junto ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas. O Secretário-Geral deverá, nessa 
ocasião, comunicar as emendas propostas aos 
Estados Partes juntamente com solicitação de 
que o notifiquem caso sejam favoráveis a uma 
conferência de Estados Partes com o propósito de 
avaliar e votar a proposta. Se ao menos um terço 
dos Estados Partes for favorável à conferência, o 
Secretário-Geral deverá convocá-la sob os auspí-
cios das Nações Unidas. Qualquer emenda ado-
tada pela maioria dos Estados Partes presentes e 
votantes na conferência será submetida à Assem-
bleia-Geral das Nações Unidas para aprovação.

2. As emendas entrarão em vigor tão logo te-
nham sido aprovadas pela Assembleia-Geral das 
Nações Unidas e aceitas por maioria de dois ter-
ços dos Estados Partes do presente Protocolo, de 
acordo com seus respectivos processos constitu-
cionais.

3. Sempre que as emendas entrarem em vigor, 
obrigarão os Estados Partes que as tenham acei-
tado, ficando os outros Estados Partes obrigados 
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pelas disposições do presente Protocolo e quais-
quer emendas anteriores que tiverem aceitado.

Artigo 19

1. Qualquer Estado Parte poderá denunciar o pre-
sente Protocolo a qualquer momento por meio de 
notificação por escrito endereçada ao Secretário-

-Geral das Nações Unidas. A denúncia terá efeito 
seis meses após a data do recebimento da notifi-
cação pelo Secretário-Geral.

2. A denúncia não prejudicará a continuidade da 
aplicação das disposições do presente Protocolo 
em relação a qualquer comunicação apresentada 
segundo o Artigo 2 deste Protocolo e a qualquer 
investigação iniciada segundo o Artigo 8 deste 
Protocolo antes da data de vigência da denúncia.

Artigo 20

O Secretário-Geral das Nações Unidas infor-
mará a todos os Estados sobre:

a) assinaturas, ratificações e adesões ao pre-
sente Protocolo;

b) data de entrada em vigor do presente Proto-
colo e de qualquer emenda feita nos termos do 
Artigo 18 deste Protocolo;

c) qualquer denúncia feita segundo o Artigo 19 
deste Protocolo.

Artigo 21

1. O presente Protocolo, do qual as versões em 
árabe, chinês, inglês, francês, russo e espanhol 
são igualmente autênticas, será depositado junto 
aos arquivos das Nações Unidas.

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas trans-
mitirá cópias autenticadas do presente Protocolo 
a todos os estados mencionados no Artigo 25 da 
Convenção.

LEI Nº 8.742, DE 7 DE 
DEZEMBRO DE 1993

(LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL)
(Publicada no DOU de 8/12/1993)

Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO I  
DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e 
dever do Estado, é Política de Seguridade Social 
não contributiva, que provê os mínimos sociais, 
realizada através de um conjunto integrado de 
ações de iniciativa pública e da sociedade, para 
garantir o atendimento às necessidades básicas.

Art. 2º A assistência social tem por objetivos: (Caput 

do artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

I – a proteção social, que visa à garantia da vida, 
à redução de danos e à prevenção da incidência 
de riscos, especialmente: (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

a) a proteção à família, à maternidade, à infân-
cia, à adolescência e à velhice;

b) o amparo às crianças e aos adolescentes ca-
rentes;

c) a promoção da integração ao mercado de 
trabalho;

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com 
deficiência e a promoção de sua integração à vida 
comunitária; e

e) a garantia de 1 (um) salário mínimo de bene-
fício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso 
que comprovem não possuir meios de prover a 
própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família;

II – a vigilância socioassistencial, que visa a ana-
lisar territorialmente a capacidade protetiva das 
famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, 
de ameaças, de vitimizações e danos; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

III – a defesa de direitos, que visa a garantir o 
pleno acesso aos direitos no conjunto das provi-
sões socioassistenciais; (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

IV – (Revogado pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

V – (Revogado pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Parágrafo único. Para o enfrentamento da po-
breza, a assistência social realiza-se de forma in-
tegrada às políticas setoriais, garantindo mínimos 
sociais e provimento de condições para atender 
contingências sociais e promovendo a universali-
zação dos direitos sociais. (Parágrafo único com reda-

ção dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 3º Consideram-se entidades e organizações 
de assistência social aquelas sem fins lucrativos 
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que, isolada ou cumulativamente, prestam atendi-
mento e assessoramento aos beneficiários abran-
gidos por esta Lei, bem como as que atuam na 
defesa e garantia de direitos. (Caput do artigo com 

redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

§  1º São de atendimento aquelas entidades 
que, de forma continuada, permanente e plane-
jada, prestam serviços, executam programas ou 
projetos e concedem benefícios de prestação so-
cial básica ou especial, dirigidos às famílias e in-
divíduos em situações de vulnerabilidade ou risco 
social e pessoal, nos termos desta Lei, e respeita-
das as deliberações do Conselho Nacional de As-
sistência Social (CNAS), de que tratam os incisos I 
e II do art. 18. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 

6/7/2011)

§ 2º São de assessoramento aquelas que, de 
forma continuada, permanente e planejada, pres-
tam serviços e executam programas ou projetos 
voltados prioritariamente para o fortalecimento 
dos movimentos sociais e das organizações de 
usuários, formação e capacitação de lideranças, 
dirigidos ao público da política de assistência so-
cial, nos termos desta Lei, e respeitadas as delibe-
rações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do 
art. 18. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

§ 3º São de defesa e garantia de direitos aquelas 
que, de forma continuada, permanente e plane-
jada, prestam serviços e executam programas e 
projetos voltados prioritariamente para a defesa 
e efetivação dos direitos socioassistenciais, cons-
trução de novos direitos, promoção da cidadania, 
enfrentamento das desigualdades sociais, articu-
lação com órgãos públicos de defesa de direitos, 
dirigidos ao público da política de assistência so-
cial, nos termos desta Lei, e respeitadas as delibe-
rações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do 
art. 18. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

CAPÍTULO II  
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES

Seção I  
Dos Princípios

Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes 
princípios:

I – supremacia do atendimento às necessidades 
sociais sobre as exigências de rentabilidade eco-
nômica;

II – universalização dos direitos sociais, a fim de 
tornar o destinatário da ação assistencial alcançá-
vel pelas demais políticas públicas;

III – respeito à dignidade do cidadão, à sua au-
tonomia e ao seu direito a benefícios e serviços 
de qualidade, bem como à convivência familiar e 
comunitária, vedando-se qualquer comprovação 
vexatória de necessidade;

IV – igualdade de direitos no acesso ao atendi-
mento, sem discriminação de qualquer natureza, 
garantindo-se equivalência às populações urba-
nas e rurais;

V – divulgação ampla dos benefícios, serviços, 
programas e projetos assistenciais, bem como 
dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos 
critérios para sua concessão.

Seção II  
Das Diretrizes

Art. 5º A organização da assistência social tem 
como base as seguintes diretrizes:

I – descentralização político-administrativa para 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e co-
mando único das ações em cada esfera de governo;

II – participação da população, por meio de or-
ganizações representativas, na formulação das po-
líticas e no controle das ações em todos os níveis;

III – primazia da responsabilidade do Estado 
na condução da política de assistência social em 
cada esfera de governo.

CAPÍTULO III  
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO

Art. 6º A gestão das ações na área de assistência 
social fica organizada sob a forma de sistema des-
centralizado e participativo, denominado Sistema 
Único de Assistência Social (Suas), com os seguin-
tes objetivos: (Caput do artigo com redação dada pela Lei 

nº 12.435, de 6/7/2011)

I – consolidar a gestão compartilhada, o co-
financiamento e a cooperação técnica entre os 
entes federativos que, de modo articulado, ope-
ram a proteção social não contributiva; (Inciso acres-

cido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

II – integrar a rede pública e privada de serviços, 
programas, projetos e benefícios de assistência 
social, na forma do art. 6º-C; (Inciso acrescido pela 

Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

III – estabelecer as responsabilidades dos entes 
federativos na organização, regulação, manuten-
ção e expansão das ações de assistência social; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)
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IV – definir os níveis de gestão, respeitadas as 
diversidades regionais e municipais; (Inciso acres-

cido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

V – implementar a gestão do trabalho e a educa-
ção permanente na assistência social; (Inciso acres-

cido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

VI – estabelecer a gestão integrada de serviços 
e benefícios; e (Inciso acrescido pela Lei nº 12.435, de 

6/7/2011)

VII – afiançar a vigilância socioassistencial e a 
garantia de direitos. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.435, 

de 6/7/2011)

§ 1º As ações ofertadas no âmbito do Suas têm 
por objetivo a proteção à família, à maternidade, 
à infância, à adolescência e à velhice e, como base 
de organização, o território. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

§ 2º O Suas é integrado pelos entes federativos, 
pelos respectivos conselhos de assistência social 
e pelas entidades e organizações de assistência 
social abrangidas por esta Lei. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

§ 3º A instância coordenadora da Política Na-
cional de Assistência Social é o Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome. (Parágrafo 

único renumerado pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

§ 4º Cabe à instância coordenadora da Política 
Nacional de Assistência Social normatizar e pa-
dronizar o emprego e a divulgação da identidade 
visual do Suas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.714, 

de 24/8/2018)

§ 5º A identidade visual do Suas deverá prevale-
cer na identificação de unidades públicas estatais, 
entidades e organizações de assistência social, 
serviços, programas, projetos e benefícios vincu-
lados ao Suas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.714, de 

24/8/2018)

Art. 6º-A. A assistência social organiza-se pelos 
seguintes tipos de proteção: (Artigo acrescido pela Lei 

nº 12.435, de 6/7/2011)

I – proteção social básica: conjunto de serviços, 
programas, projetos e benefícios da assistência 
social que visa a prevenir situações de vulnerabi-
lidade e risco social por meio do desenvolvimento 
de potencialidades e aquisições e do fortaleci-
mento de vínculos familiares e comunitários;

II – proteção social especial: conjunto de servi-
ços, programas e projetos que tem por objetivo 
contribuir para a reconstrução de vínculos familia-
res e comunitários, a defesa de direito, o fortaleci-

mento das potencialidades e aquisições e a prote-
ção de famílias e indivíduos para o enfrentamento 
das situações de violação de direitos.

Parágrafo único. A vigilância socioassistencial é 
um dos instrumentos das proteções da assistên-
cia social que identifica e previne as situações de 
risco e vulnerabilidade social e seus agravos no 
território.

Art. 6º-B. As proteções sociais básica e especial 
serão ofertadas pela rede socioassistencial, de 
forma integrada, diretamente pelos entes públi-
cos e/ou pelas entidades e organizações de assis-
tência social vinculadas ao Suas, respeitadas as 
especificidades de cada ação. (Artigo acrescido pela 

Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

§ 1º A vinculação ao Suas é o reconhecimento 
pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome de que a entidade de assistência so-
cial integra a rede socioassistencial.

§ 2º Para o reconhecimento referido no § 1º, a 
entidade deverá cumprir os seguintes requisitos:

I – constituir-se em conformidade com o dis-
posto no art. 3º;

II – inscrever-se em Conselho Municipal ou do 
Distrito Federal, na forma do art. 9º;

III – integrar o sistema de cadastro de entidades 
de que trata o inciso XI do art. 19.

§ 3º As entidades e organizações de assistência 
social vinculadas ao Suas celebrarão convênios, 
contratos, acordos ou ajustes com o poder público 
para a execução, garantido financiamento integral, 
pelo Estado, de serviços, programas, projetos e 
ações de assistência social, nos limites da capa-
cidade instalada, aos beneficiários abrangidos 
por esta Lei, observando-se as disponibilidades 
orçamentárias.

§ 4º O cumprimento do disposto no § 3º será 
informado ao Ministério do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome pelo órgão gestor local da 
assistência social.

Art. 6º-C. As proteções sociais, básica e especial, 
serão ofertadas precipuamente no Centro de Re-
ferência de Assistência Social (Cras) e no Centro 
de Referência Especializado de Assistência Social 
(Creas), respectivamente, e pelas entidades sem 
fins lucrativos de assistência social de que trata 
o art. 3º desta Lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.435, 

de 6/7/2011)

§ 1º O Cras é a unidade pública municipal, de 
base territorial, localizada em áreas com maiores 
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índices de vulnerabilidade e risco social, desti-
nada à articulação dos serviços socioassistenciais 
no seu território de abrangência e à prestação de 
serviços, programas e projetos socioassistenciais 
de proteção social básica às famílias.

§  2º O Creas é a unidade pública de abran-
gência e gestão municipal, estadual ou regional, 
destinada à prestação de serviços a indivíduos e 
famílias que se encontram em situação de risco 
pessoal ou social, por violação de direitos ou con-
tingência, que demandam intervenções especiali-
zadas da proteção social especial.

§ 3º Os Cras e os Creas são unidades públicas 
estatais instituídas no âmbito do Suas, que pos-
suem interface com as demais políticas públicas e 
articulam, coordenam e ofertam os serviços, pro-
gramas, projetos e benefícios da assistência social.

Art. 6º-D. As instalações dos Cras e dos Creas 
devem ser compatíveis com os serviços neles ofer-
tados, com espaços para trabalhos em grupo e am-
bientes específicos para recepção e atendimento 
reservado das famílias e indivíduos, assegurada a 
acessibilidade às pessoas idosas e com deficiência. 
(Artigo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 6º-E. Os recursos do cofinanciamento do 
Suas, destinados à execução das ações continua-
das de assistência social, poderão ser aplicados no 
pagamento dos profissionais que integrarem as 
equipes de referência, responsáveis pela organiza-
ção e oferta daquelas ações, conforme percentual 
apresentado pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome e aprovado pelo CNAS. 
(Artigo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Parágrafo único. A formação das equipes de refe-
rência deverá considerar o número de famílias e in-
divíduos referenciados, os tipos e modalidades de 
atendimento e as aquisições que devem ser garan-
tidas aos usuários, conforme deliberações do CNAS.

Art. 7º As ações de assistência social, no âmbito 
das entidades e organizações de assistência social, 
observarão as normas expedidas pelo Conselho 
Nacional de Assistência Social (CNAS), de que 
trata o art. 17 desta Lei.

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, observados os princípios e diretrizes 
estabelecidos nesta Lei, fixarão suas respectivas 
Políticas de Assistência Social.

Art. 9º O funcionamento das entidades e organi-
zações de assistência social depende de prévia 

inscrição no respectivo Conselho Municipal de 
Assistência Social, ou no Conselho de Assistência 
Social do Distrito Federal, conforme o caso.

§ 1º A regulamentação desta lei definirá os crité-
rios de inscrição e funcionamento das entidades 
com atuação em mais de um município no mesmo 
Estado, ou em mais de um Estado ou Distrito Fe-
deral.

§ 2º Cabe ao Conselho Municipal de Assistência 
Social e ao Conselho de Assistência Social do Dis-
trito Federal a fiscalização das entidades referidas 
no caput na forma prevista em lei ou regulamento.

§ 3º (Revogado pela Lei nº 12.101, de 27/11/2009)

§ 4º As entidades e organizações de assistência 
social podem, para defesa de seus direitos refe-
rentes à inscrição e ao funcionamento, recorrer 
aos Conselhos Nacional, Estaduais, Municipais e 
do Distrito Federal.

Art. 10. A União, os Estados, os Municípios e o Dis-
trito Federal podem celebrar convênios com en-
tidades e organizações de assistência social, em 
conformidade com os Planos aprovados pelos 
respectivos Conselhos.

Art. 11. As ações das três esferas de governo na 
área de assistência social realizam-se de forma 
articulada, cabendo a coordenação e as normas 
gerais à esfera federal e a coordenação e execu-
ção dos programas, em suas respectivas esferas, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

Art. 12. Compete à União:
I – responder pela concessão e manutenção dos 

benefícios de prestação continuada definidos no 
art. 203 da Constituição Federal;

II – cofinanciar, por meio de transferência auto-
mática, o aprimoramento da gestão, os serviços, 
os programas e os projetos de assistência social 
em âmbito nacional; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 12.435, de 6/7/2011)

III – atender, em conjunto com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, às ações assis-
tenciais de caráter de emergência;

IV – realizar o monitoramento e a avaliação da 
política de assistência social e assessorar Estados, 
Distrito Federal e Municípios para seu desenvolvi-
mento. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 12-A. A União apoiará financeiramente o 
aprimoramento à gestão descentralizada dos 
serviços, programas, projetos e benefícios de 
assistência social, por meio do Índice de Gestão 
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Descentralizada (IGD) do Sistema Único de Assis-
tência Social (Suas), para a utilização no âmbito 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, 
destinado, sem prejuízo de outras ações a serem 
definidas em regulamento, a: (Artigo acrescido pela 

Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

I – medir os resultados da gestão descentraliza-
da do Suas, com base na atuação do gestor esta-
dual, municipal e do Distrito Federal na implemen-
tação, execução e monitoramento dos serviços, 
programas, projetos e benefícios de assistência 
social, bem como na articulação intersetorial;

II – incentivar a obtenção de resultados qualita-
tivos na gestão estadual, municipal e do Distrito 
Federal do Suas; e

III – calcular o montante de recursos a serem 
repassados aos entes federados a título de apoio 
financeiro à gestão do Suas.

§ 1º Os resultados alcançados pelo ente federa-
do na gestão do Suas, aferidos na forma de regu-
lamento, serão considerados como prestação de 
contas dos recursos a serem transferidos a título 
de apoio financeiro.

§ 2º As transferências para apoio à gestão des-
centralizada do Suas adotarão a sistemática do 
Índice de Gestão Descentralizada do Programa 
Bolsa Família, previsto no art. 8º da Lei nº 10.836, 
de 9 de janeiro de 2004, e serão efetivadas por 
meio de procedimento integrado àquele índice.

§ 3º (Vetado)
§ 4º Para fins de fortalecimento dos Conselhos 

de Assistência Social dos Estados, Municípios e 
Distrito Federal, percentual dos recursos transferi-
dos deverá ser gasto com atividades de apoio téc-
nico e operacional àqueles colegiados, na forma 
fixada pelo Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome, sendo vedada a utilização dos 
recursos para pagamento de pessoal efetivo e de 
gratificações de qualquer natureza a servidor pú-
blico estadual, municipal ou do Distrito Federal.

Art. 13. Compete aos Estados:
I – destinar recursos financeiros aos Municípios, 

a título de participação no custeio do pagamento 
dos benefícios eventuais de que trata o art. 22, 
mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos 
Estaduais de Assistência Social; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

II – cofinanciar, por meio de transferência auto-
mática, o aprimoramento da gestão, os serviços, 
os programas e os projetos de assistência social 

em âmbito regional ou local; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

III – atender, em conjunto com os Municípios, 
às ações assistenciais de caráter de emergência;

IV – estimular e apoiar técnica e financeira-
mente as associações e consórcios municipais na 
prestação de serviços de assistência social;

V – prestar os serviços assistenciais cujos custos 
ou ausência de demanda municipal justifiquem 
uma rede regional de serviços, desconcentrada, 
no âmbito do respectivo Estado;

VI – realizar o monitoramento e a avaliação da 
política de assistência social e assessorar os Mu-
nicípios para seu desenvolvimento. (Inciso acrescido 

pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 14. Compete ao Distrito Federal:
I – destinar recursos financeiros para custeio do 

pagamento dos benefícios eventuais de que trata 
o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos 
Conselhos de Assistência Social do Distrito Federal; 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

II – efetuar o pagamento dos auxílios natalidade 
e funeral;

III – executar os projetos de enfrentamento da 
pobreza, incluindo a parceria com organizações 
da sociedade civil;

IV – atender às ações assistenciais de caráter de 
emergência;

V – prestar os serviços assistenciais de que trata 
o art. 23 desta Lei;

VI – cofinanciar o aprimoramento da gestão, os 
serviços, os programas e os projetos de assistên-
cia social em âmbito local; (Inciso acrescido pela Lei 

nº 12.435, de 6/7/2011)

VII – realizar o monitoramento e a avaliação da 
política de assistência social em seu âmbito. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 15. Compete aos Municípios:
I – destinar recursos financeiros para custeio do 

pagamento dos benefícios eventuais de que trata 
o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos 
Conselhos Municipais de Assistência Social; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

II – efetuar o pagamento dos auxílios natalidade 
e funeral;

III – executar os projetos de enfrentamento da 
pobreza, incluindo a parceria com organizações 
da sociedade civil;

IV – atender às ações assistenciais de caráter de 
emergência;
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V – prestar os serviços assistenciais de que trata 
o art. 23 desta Lei;

VI – cofinanciar o aprimoramento da gestão, os 
serviços, os programas e os projetos de assistên-
cia social em âmbito local; (Inciso acrescido pela Lei 

nº 12.435, de 6/7/2011)

VII – realizar o monitoramento e a avaliação da 
política de assistência social em seu âmbito. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 16. As instâncias deliberativas do Suas, de 
caráter permanente e composição paritária entre 
governo e sociedade civil, são: (Caput do artigo com 

redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

I – o Conselho Nacional de Assistência Social;
II – os Conselhos Estaduais de Assistência Social;
III – o Conselho de Assistência Social do Distrito 

Federal;
IV – os Conselhos Municipais de Assistência Social.
Parágrafo único. Os Conselhos de Assistência 

Social estão vinculados ao órgão gestor de as-
sistência social, que deve prover a infraestrutura 
necessária ao seu funcionamento, garantindo re-
cursos materiais, humanos e financeiros, inclusive 
com despesas referentes a passagens e diárias de 
conselheiros representantes do governo ou da so-
ciedade civil, quando estiverem no exercício de 
suas atribuições. (Parágrafo único acrescido pela Lei 

nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 17. Fica instituído o Conselho Nacional de As-
sistência Social (CNAS), órgão superior de delibera-
ção colegiada, vinculado à estrutura do órgão da 
Administração Pública Federal responsável pela 
coordenação da Política Nacional de Assistência 
Social, cujos membros, nomeados pelo Presidente 
da República, têm mandato de 2 (dois) anos, per-
mitida uma única recondução por igual período.

§ 1º O Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS) é composto por 18 (dezoito) membros e res-
pectivos suplentes, cujos nomes são indicados ao 
órgão da Administração Pública Federal responsá-
vel pela coordenação da Política Nacional de Assis-
tência Social, de acordo com os critérios seguintes:

I – 9 (nove) representantes governamentais, in-
cluindo 1 (um) representante dos Estados e 1 (um) 
dos Municípios;

II – 9 (nove) representantes da sociedade civil, 
dentre representantes dos usuários ou de organi-
zações de usuários, das entidades e organizações 
de assistência social e dos trabalhadores do setor, 

escolhidos em foro próprio sob fiscalização do Mi-
nistério Público Federal.

§ 2º O Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS) é presidido por um de seus integrantes, 
eleito dentre seus membros, para mandato de 
1 (um) ano, permitida uma única recondução por 
igual período.

§ 3º O Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS) contará com uma Secretaria Executiva, a 
qual terá sua estrutura disciplinada em ato do 
Poder Executivo.

§ 4º Os Conselhos de que tratam os incisos II, 
III e IV do art. 16, com competência para acompa-
nhar a execução da política de assistência social, 
apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em 
consonância com as diretrizes das conferências 
nacionais, estaduais, distrital e municipais, de 
acordo com seu âmbito de atuação, deverão ser 
instituídos, respectivamente, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios, mediante 
lei específica. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 18. Compete ao Conselho Nacional de Assis-
tência Social:

I – aprovar a Política Nacional de Assistência 
Social;

II – normatizar as ações e regular a prestação de 
serviços de natureza pública e privada no campo 
da assistência social;

III – acompanhar e fiscalizar o processo de certi-
ficação das entidades e organizações de assistên-
cia social no Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 12.101, de 27/11/2009)

IV – apreciar relatório anual que conterá a re-
lação de entidades e organizações de assistên-
cia social certificadas como beneficentes e en-
caminhá-lo para conhecimento dos Conselhos 
de Assistência Social dos Estados, Municípios e 
do Distrito Federal; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 12.101, de 27/11/2009)

V – zelar pela efetivação do sistema descentrali-
zado e participativo de assistência social;

VI – a partir da realização da II Conferência Na-
cional de Assistência Social em 1997, convocar or-
dinariamente a cada quatro anos a Conferência Na-
cional de Assistência Social, que terá a atribuição 
de avaliar a situação da assistência social e pro-
por diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema; 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998)
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VII – (Vetado)
VIII – apreciar e aprovar a proposta orçamentá-

ria da Assistência Social a ser encaminhada pelo 
órgão da Administração Pública Federal responsá-
vel pela coordenação da Política Nacional de As-
sistência Social;

IX – aprovar critérios de transferência de re-
cursos para os Estados, Municípios e Distrito Fe-
deral, considerando, para tanto, indicadores que 
informem sua regionalização mais equitativa, tais 
como: população, renda per capita, mortalidade 
infantil e concentração de renda, além de discipli-
nar os procedimentos de repasse de recursos para 
as entidades e organizações de assistência social, 
sem prejuízo das disposições da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias;

X – acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, 
bem como os ganhos sociais e o desempenho dos 
programas e projetos aprovados;

XI – estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os 
programas anuais e plurianuais do Fundo Nacio-
nal de Assistência Social (FNAS);

XII – indicar o representante do Conselho Nacio-
nal de Assistência Social (CNAS) junto ao Conselho 
Nacional da Seguridade Social;

XIII – elaborar e aprovar seu regimento interno;
XIV – divulgar, no Diário Oficial da União, todas 

as suas decisões, bem como as contas do Fundo 
Nacional de Assistência Social (FNAS) e os respec-
tivos pareceres emitidos.

Parágrafo único. (Parágrafo único acrescido pela Lei 

nº 10.684, de 30/5/2003, e revogado pela Lei nº 12.101, de 

27/11/2009)

Art. 19. Compete ao órgão da Administração Pú-
blica Federal responsável pela coordenação da 
Política Nacional de Assistência Social:

I – coordenar e articular as ações no campo da 
assistência social;

II – propor ao Conselho Nacional de Assistên-
cia Social (CNAS) a Política Nacional de Assistência 
Social, suas normas gerais, bem como os critérios 
de prioridade e de elegibilidade, além de padrões 
de qualidade na prestação de benefícios, serviços, 
programas e projetos;

III – prover recursos para o pagamento dos bene-
fícios de prestação continuada definidos nesta Lei;

IV – elaborar e encaminhar a proposta orçamen-
tária da assistência social, em conjunto com as de-
mais áreas da Seguridade Social;

V – propor os critérios de transferência dos re-
cursos de que trata esta lei;

VI – proceder à transferência dos recursos des-
tinados à assistência social, na forma prevista 
nesta Lei;

VII – encaminhar à apreciação do Conselho 
Nacional de Assistência Social (CNAS) relatórios 
trimestrais e anuais de atividades e de realização 
financeira dos recursos;

VIII – prestar assessoramento técnico aos Estados, 
ao Distrito Federal, aos Municípios e às entidades e 
organizações de assistência social;

IX – formular política para a qualificação sis-
temática e continuada de recursos humanos no 
campo da assistência social;

X – desenvolver estudos e pesquisas para fun-
damentar as análises de necessidades e formula-
ção de proposições para a área;

XI – coordenar e manter atualizado o sistema 
de cadastro de entidades e organizações de assis-
tência social, em articulação com os Estados, os 
Municípios e o Distrito Federal;

XII – articular-se com os órgãos responsáveis 
pelas políticas de saúde e previdência social, bem 
como com os demais responsáveis pelas políticas 
socioeconômicas setoriais, visando à elevação do 
patamar mínimo de atendimento às necessidades 
básicas;

XIII – expedir os atos normativos necessários à 
gestão do Fundo Nacional de Assistência Social 
(FNAS), de acordo com as diretrizes estabeleci-
das pelo Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS);

XIV – elaborar e submeter ao Conselho Nacional 
de Assistência Social (CNAS) os programas anuais 
e plurianuais de aplicação dos recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social (FNAS).

Parágrafo único. A atenção integral à saúde, 
inclusive a dispensação de medicamentos e pro-
dutos de interesse para a saúde, às famílias e 
indivíduos em situações de vulnerabilidade ou 
risco social e pessoal, nos termos desta Lei, dar-

-se-á independentemente da apresentação de 
documentos que comprovem domicílio ou inscri-
ção no cadastro no Sistema Único de Saúde (SUS), 
em consonância com a diretriz de articulação das 
ações de assistência social e de saúde a que se 
refere o inciso XII deste artigo. (Parágrafo único acres-

cido pela Lei nº 13.714, de 24/8/2018)
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CAPÍTULO IV  
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, 

DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Seção I  
Do Benefício de Prestação Continuada

Art. 20. O benefício de prestação continuada é 
a garantia de um salário mínimo mensal à pes-
soa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta 
e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir 
meios de prover a própria manutenção nem de 
tê-la provida por sua família. (Caput do artigo com 

redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a fa-
mília é composta pelo requerente, o cônjuge ou 
companheiro, os pais e, na ausência de um deles, 
a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os 
filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, 
desde que vivam sob o mesmo teto. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

§ 2º Para efeito de concessão do benefício de 
prestação continuada, considera-se pessoa com 
deficiência aquela que tem impedimento de lon-
go prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de condi-
ções com as demais pessoas. (Parágrafo com reda-

ção dada pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU 

de 7/7/2015, em vigor 180 dias após sua publicação)

I – (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011)

II – (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011)

§  3º Considera-se incapaz de prover a manu-
tenção da pessoa com deficiência ou idosa a fa-
mília cuja renda mensal per capita seja inferior a 
1/4 (um quarto) do salário mínimo. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

§  4º O benefício de que trata este artigo não 
pode ser acumulado pelo beneficiário com qual-
quer outro no âmbito da seguridade social ou de 
outro regime, salvo os da assistência médica e da 
pensão especial de natureza indenizatória. (Pará-

grafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

§ 5º A condição de acolhimento em instituições 
de longa permanência não prejudica o direito do 
idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício 
de prestação continuada. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à 
avaliação da deficiência e do grau de impedi-

mento de que trata o § 2º, composta por avaliação 
médica e avaliação social realizadas por médicos 
peritos e por assistentes sociais do Instituto Na-
cional de Seguro Social (INSS). (Parágrafo com reda-

ção dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011)

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no 
município de residência do beneficiário, fica asse-
gurado, na forma prevista em regulamento, o seu 
encaminhamento ao município mais próximo que 
contar com tal estrutura. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998)

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º 
deverá ser declarada pelo requerente ou seu repre-
sentante legal, sujeitando-se aos demais procedi-
mentos previstos no regulamento para o deferi-
mento do pedido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.720, 

de 30/11/1998)

§ 9º Os rendimentos decorrentes de estágio su-
pervisionado e de aprendizagem não serão com-
putados para os fins de cálculo da renda familiar 
per capita a que se refere o § 3º deste artigo. (Pa-

rágrafo acrescido pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011, e com 

redação dada pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no 

DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após sua publicação)

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, 
para os fins do § 2º deste artigo, aquele que pro-
duza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011)

§ 11. Para concessão do benefício de que trata 
o caput deste artigo, poderão ser utilizados outros 
elementos probatórios da condição de miserabi-
lidade do grupo familiar e da situação de vulne-
rabilidade, conforme regulamento. (Parágrafo acres-

cido pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 

7/7/2015, em vigor 180 dias após sua publicação)

§ 12. São requisitos para a concessão, a manu-
tenção e a revisão do benefício as inscrições no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e no Cadastro 
Único para Programas Sociais do Governo Federal 
(Cadastro Único), conforme previsto em regula-
mento. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 871, 

de 18/1/2019, publicada no DOU de 18/1/2019, em vigor 90 

dias após a publicação)

§ 13. O requerimento, a concessão e a revisão do 
benefício ficam condicionados à autorização do re-
querente para acesso aos seus dados bancários, 
nos termos do disposto no inciso V do § 3º do art. 1º 
da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 
2001. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 871, 

de 18/1/2019, publicada no DOU de 18/1/2019, em vigor 90 

dias após a publicação)
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Art. 21. O benefício de prestação continuada deve 
ser revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação da 
continuidade das condições que lhe deram origem.

§ 1º O pagamento do benefício cessa no momen-
to em que forem superadas as condições referi-
das no caput, ou em caso de morte do beneficiário.

§ 2º O benefício será cancelado quando se cons-
tatar irregularidade na sua concessão ou utilização.

§ 3º O desenvolvimento das capacidades cog-
nitivas, motoras ou educacionais e a realização 
de atividades não remuneradas de habilitação e 
reabilitação, entre outras, não constituem motivo 
de suspensão ou cessação do benefício da pessoa 
com deficiência. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, 

de 6/7/2011)

§ 4º A cessação do benefício de prestação con-
tinuada concedido à pessoa com deficiência não 
impede nova concessão do benefício, desde que 
atendidos os requisitos definidos em regulamento. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011, e com 

redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011)

Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será 
suspenso pelo órgão concedente quando a pessoa 
com deficiência exercer atividade remunerada, in-
clusive na condição de microempreendedor indi-
vidual. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011)

§ 1º Extinta a relação trabalhista ou a atividade 
empreendedora de que trata o caput deste artigo 
e, quando for o caso, encerrado o prazo de paga-
mento do seguro-desemprego e não tendo o be-
neficiário adquirido direito a qualquer benefício 
previdenciário, poderá ser requerida a continui-
dade do pagamento do benefício suspenso, sem 
necessidade de realização de perícia médica ou 
reavaliação da deficiência e do grau de incapaci-
dade para esse fim, respeitado o período de revi-
são previsto no caput do art. 21.

§ 2º A contratação de pessoa com deficiência 
como aprendiz não acarreta a suspensão do bene-
fício de prestação continuada, limitado a 2 (dois) 
anos o recebimento concomitante da remunera-
ção e do benefício.

Seção II  
Dos Benefícios Eventuais

Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais as 
provisões suplementares e provisórias que inte-
gram organicamente as garantias do Suas e são 
prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude 
de nascimento, morte, situações de vulnerabili-

dade temporária e de calamidade pública. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

§ 1º A concessão e o valor dos benefícios de que 
trata este artigo serão definidos pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios e previstos nas res-
pectivas leis orçamentárias anuais, com base em 
critérios e prazos definidos pelos respectivos Con-
selhos de Assistência Social.

§ 2º O CNAS, ouvidas as respectivas represen-
tações de Estados e Municípios dele participan-
tes, poderá propor, na medida das disponibilida-
des orçamentárias das 3 (três) esferas de governo, 
a instituição de benefícios subsidiários no valor de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do salário míni-
mo para cada criança de até 6 (seis) anos de idade.

§ 3º Os benefícios eventuais subsidiários não 
poderão ser cumulados com aqueles instituídos 
pelas Leis nº 10.954, de 29 de setembro de 2004, 
e nº 10.458, de 14 de maio de 2002.

Seção III  
Dos Serviços

Art. 23. Entendem-se por serviços socioassisten-
ciais as atividades continuadas que visem à me-
lhoria de vida da população e cujas ações, volta-
das para as necessidades básicas, observem os 
objetivos, princípios e diretrizes estabelecidos 
nesta Lei. (Caput do artigo com redação dada pela Lei 

nº 12.435, de 6/7/2011)

§  1º O regulamento instituirá os serviços so-
cioassistenciais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, 

de 6/7/2011)

§ 2º Na organização dos serviços da assistência 
social serão criados programas de amparo, entre 
outros: (Parágrafo único renumerado pela Lei nº 12.435, 

de 6/7/2011)

I – às crianças e adolescentes em situação de 
risco pessoal e social, em cumprimento ao dis-
posto no art.  227 da Constituição Federal e na 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente);

II – às pessoas que vivem em situação de rua.

Seção IV  
Dos Programas de Assistência Social

Art. 24. Os programas de assistência social com-
preendem ações integradas e complementares 
com objetivos, tempo e área de abrangência de-
finidos para qualificar, incentivar e melhorar os 
benefícios e os serviços assistenciais.
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§ 1º Os programas de que trata este artigo serão 
definidos pelos respectivos Conselhos de Assis-
tência Social, obedecidos os objetivos e princí-
pios que regem esta Lei, com prioridade para a 
inserção profissional e social.

§ 2º Os programas voltados para o idoso e a in-
tegração da pessoa com deficiência serão devida-
mente articulados com o benefício de prestação 
continuada estabelecido no art. 20 desta Lei. (Pa-

rágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 24-A. Fica instituído o Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à Família (Paif), que integra 
a proteção social básica e consiste na oferta de 
ações e serviços socioassistenciais de prestação 
continuada, nos Cras, por meio do trabalho so-
cial com famílias em situação de vulnerabilidade 
social, com o objetivo de prevenir o rompimento 
dos vínculos familiares e a violência no âmbito 
de suas relações, garantindo o direito à convivên-
cia familiar e comunitária. (Artigo acrescido pela Lei 

nº 12.435, de 6/7/2011)

Parágrafo único. Regulamento definirá as dire-
trizes e os procedimentos do Paif.

Art. 24-B. Fica instituído o Serviço de Proteção e 
Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 
(Paefi), que integra a proteção social especial e 
consiste no apoio, orientação e acompanhamen-
to a famílias e indivíduos em situação de ameaça 
ou violação de direitos, articulando os serviços so-
cioassistenciais com as diversas políticas públicas 
e com órgãos do sistema de garantia de direitos. 
(Artigo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Parágrafo único. Regulamento definirá as dire-
trizes e os procedimentos do Paefi.

Art. 24-C. Fica instituído o Programa de Erradica-
ção do Trabalho Infantil (Peti), de caráter interseto-
rial, integrante da Política Nacional de Assistência 
Social, que, no âmbito do Suas, compreende trans-
ferências de renda, trabalho social com famílias e 
oferta de serviços socioeducativos para crianças 
e adolescentes que se encontrem em situação de 
trabalho. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

§  1º O Peti tem abrangência nacional e será 
desenvolvido de forma articulada pelos entes 
federados, com a participação da sociedade civil, 
e tem como objetivo contribuir para a retirada 
de crianças e adolescentes com idade inferior 
a 16  (dezesseis) anos em situação de trabalho, 
ressalvada a condição de aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos.

§ 2º As crianças e os adolescentes em situação 
de trabalho deverão ser identificados e ter os seus 
dados inseridos no Cadastro Único para Progra-
mas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), com 
a devida identificação das situações de trabalho 
infantil.

Seção V  
Dos Projetos de Enfrentamento da Pobreza

Art. 25. Os projetos de enfrentamento da pobreza 
compreendem a instituição de investimento eco-
nômico-social nos grupos populares, buscando 
subsidiar, financeira e tecnicamente, iniciativas 
que lhes garantam meios, capacidade produtiva 
e de gestão para melhoria das condições gerais 
de subsistência, elevação do padrão da qualidade 
de vida, a preservação do meio-ambiente e sua 
organização social.

Art. 26. O incentivo a projetos de enfrentamento 
da pobreza assentar-se-á em mecanismos de arti-
culação e de participação de diferentes áreas go-
vernamentais e em sistema de cooperação entre 
organismos governamentais, não governamentais 
e da sociedade civil.

CAPÍTULO V  
DO FINANCIAMENTO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 27. Fica o Fundo Nacional de Ação Comuni-
tária (Funac), instituído pelo Decreto nº 91.970, 
de 22 de novembro de 1985, ratificado pelo De-
creto Legislativo nº 66, de 18 de dezembro de 1990, 
transformado no Fundo Nacional de Assistência 
Social (FNAS).

Art. 28. O financiamento dos benefícios, serviços, 
programas e projetos estabelecidos nesta Lei far-

-se-á com os recursos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, das demais con-
tribuições sociais previstas no art. 195 da Cons-
tituição Federal, além daqueles que compõem o 
Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).

§ 1º Cabe ao órgão da Administração Pública 
responsável pela coordenação da Política de As-
sistência Social nas 3  (três) esferas de governo 
gerir o Fundo de Assistência Social, sob orienta-
ção e controle dos respectivos Conselhos de As-
sistência Social. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

nº 12.435, de 6/7/2011)

§ 2º O Poder Executivo disporá, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias a contar da data de publica-
ção desta lei, sobre o regulamento e funcionamen-
to do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).
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§ 3º O financiamento da assistência social no 
Suas deve ser efetuado mediante cofinanciamen-
to dos 3 (três) entes federados, devendo os recur-
sos alocados nos fundos de assistência social ser 
voltados à operacionalização, prestação, apri-
moramento e viabilização dos serviços, progra-
mas, projetos e benefícios desta política. (Parágra-

fo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 28-A. (Artigo acrescido pela Medida Provisória 

nº 2.187-13, de 24/8/2001, e revogado pela Medida Provisó-

ria nº 852, de 21/9/2018)

Art. 29. Os recursos de responsabilidade da União 
destinados à assistência social serão automati-
camente repassados ao Fundo Nacional de Assis-
tência Social (FNAS), à medida que se forem rea-
lizando as receitas.

Parágrafo único. Os recursos de responsabilidade 
da União destinados ao financiamento dos benefí-
cios de prestação continuada, previstos no art. 20, 
poderão ser repassados pelo Ministério da Previ-
dência e Assistência Social diretamente ao INSS, ór-
gão responsável pela sua execução e manutenção. 
(Parágrafo único acrescido pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998)

Art. 30. É condição para os repasses, aos Muni-
cípios, aos Estados e ao Distrito Federal, dos re-
cursos de que trata esta lei, a efetiva instituição e 
funcionamento de:

I – Conselho de Assistência Social, de composi-
ção paritária entre governo e sociedade civil;

II – Fundo de Assistência Social, com orientação 
e controle dos respectivos Conselhos de Assistên-
cia Social;

III – Plano de Assistência Social.
Parágrafo único. É, ainda, condição para transfe-

rência de recursos do FNAS aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios a comprovação orçamen-
tária dos recursos próprios destinados à Assistên-
cia Social, alocados em seus respectivos Fundos 
de Assistência Social, a partir do exercício de 1999. 
(Parágrafo único acrescido pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998)

Art. 30-A. O cofinanciamento dos serviços, pro-
gramas, projetos e benefícios eventuais, no que 
couber, e o aprimoramento da gestão da política 
de assistência social no Suas se efetuam por meio 
de transferências automáticas entre os fundos de 
assistência social e mediante alocação de recur-
sos próprios nesses fundos nas 3 (três) esferas de 
governo. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Parágrafo único. As transferências automáticas 
de recursos entre os fundos de assistência social 
efetuadas à conta do orçamento da seguridade 
social, conforme o art.  204 da Constituição Fe-
deral, caracterizam-se como despesa pública 
com a seguridade social, na forma do art. 24 da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 30-B. Caberá ao ente federado responsável 
pela utilização dos recursos do respectivo Fundo de 
Assistência Social o controle e o acompanhamen-
to dos serviços, programas, projetos e benefícios, 
por meio dos respectivos órgãos de controle, inde-
pendentemente de ações do órgão repassador dos 
recursos. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 30-C. A utilização dos recursos federais des-
centralizados para os fundos de assistência social 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal 
será declarada pelos entes recebedores ao ente 
transferidor, anualmente, mediante relatório de 
gestão submetido à apreciação do respectivo 
Conselho de Assistência Social, que comprove a 
execução das ações na forma de regulamento. (Ar-

tigo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Parágrafo único. Os entes transferidores pode-
rão requisitar informações referentes à aplicação 
dos recursos oriundos do seu fundo de assistência 
social, para fins de análise e acompanhamento de 
sua boa e regular utilização.

CAPÍTULO VI  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 31. Cabe ao Ministério Público zelar pelo efe-
tivo respeito aos direitos estabelecidos nesta lei.

Art. 32. O Poder Executivo terá o prazo de 60 (ses-
senta) dias, a partir da publicação desta Lei, obe-
decidas as normas por ela instituídas, para elabo-
rar e encaminhar projeto de lei dispondo sobre a 
extinção e reordenamento dos órgãos de assistên-
cia social do Ministério do Bem-Estar Social.

§ 1º O projeto de que trata este artigo definirá 
formas de transferências de benefícios, serviços, 
programas, projetos, pessoal, bens móveis e imó-
veis para a esfera municipal.

§ 2º O Ministro de Estado do Bem-Estar Social 
indicará Comissão encarregada de elaborar o pro-
jeto de lei de que trata este artigo, que contará 
com a participação das organizações dos usuários, 
de trabalhadores do setor e de entidades e orga-
nizações de assistência social.
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Art. 33. Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) 
dias da promulgação desta Lei, fica extinto o Conse-
lho Nacional de Serviço Social (CNSS), revogando-

-se, em consequência, os Decretos-Lei nos 525, de 
1º de julho de 1938, e 657, de 22 de julho de 1943.

§ 1º O Poder Executivo tomará as providências 
necessárias para a instalação do Conselho Nacio-
nal de Assistência Social (CNAS) e a transferência 
das atividades que passarão à sua competência 
dentro do prazo estabelecido no caput, de forma 
a assegurar não haja solução de continuidade.

§ 2º O acervo do órgão de que trata o caput será 
transferido, no prazo de 60 (sessenta) dias, para o 
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), 
que promoverá, mediante critérios e prazos a 
serem fixados, a revisão dos processos de regis-
tro e certificado de entidade de fins filantrópicos 
das entidades e organização de assistência social, 
observado o disposto no art. 3º desta lei.

Art. 34. A União continuará exercendo papel su-
pletivo nas ações de assistência social, por ela 
atualmente executadas diretamente no âmbito 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, 
visando à implementação do disposto nesta Lei, 
por prazo máximo de 12 (doze) meses, contados 
a partir da data da publicação desta Lei.

Art. 35. Cabe ao órgão da Administração Pública 
Federal responsável pela coordenação da Política 
Nacional de Assistência Social operar os benefí-
cios de prestação continuada de que trata esta lei, 
podendo, para tanto, contar com o concurso de 
outros órgãos do Governo Federal, na forma a ser 
estabelecida em regulamento.

Parágrafo único. O regulamento de que trata o 
caput definirá as formas de comprovação do di-
reito ao benefício, as condições de sua suspensão, 
os procedimentos em casos de curatela e tutela e 
o órgão de credenciamento, de pagamento e de 
fiscalização, dentre outros aspectos.

Art. 36. As entidades e organizações de assistên-
cia social que incorrerem em irregularidades na 
aplicação dos recursos que lhes foram repassados 
pelos poderes públicos terão a sua vinculação ao 
Suas cancelada, sem prejuízo de responsabili-
dade civil e penal. (Artigo com redação dada pela Lei 

nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 37. O benefício de prestação continuada será 
devido após o cumprimento, pelo requerente, de 
todos os requisitos legais e regulamentares exi-

gidos para a sua concessão, inclusive apresenta-
ção da documentação necessária, devendo o seu 
pagamento ser efetuado em até quarenta e cinco 
dias após cumpridas as exigências de que trata 
este artigo. (Caput do artigo com redação dada pela Lei 

nº 9.720, de 30/11/1998)

Parágrafo único. No caso de o primeiro paga-
mento ser feito após o prazo previsto no caput, 
aplicar-se-á na sua atualização o mesmo critério 
adotado pelo INSS na atualização do primeiro pa-
gamento de benefício previdenciário em atraso. 
(Parágrafo único acrescido pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998)

Art. 38. (Revogado pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)

Art. 39. O Conselho Nacional de Assistência So-
cial (CNAS), por decisão da maioria absoluta de 
seus membros, respeitados o orçamento da segu-
ridade social e a disponibilidade do Fundo Nacio-
nal de Assistência Social (FNAS), poderá propor ao 
Poder Executivo a alteração dos limites de renda 
mensal per capita definidos no § 3º do art. 20 e 
caput do art. 22.

Art. 40. Com a implantação dos benefícios pre-
vistos nos arts. 20 e 22 desta Lei, extinguem-se a 
renda mensal vitalícia, o auxílio-natalidade e o 
auxílio-funeral existentes no âmbito da Previdên-
cia Social, conforme o disposto na Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991.

§  1º A transferência dos beneficiários do sis-
tema previdenciário para a assistência social deve 
ser estabelecida de forma que o atendimento à 
população não sofra solução de continuidade. (Pa-

rágrafo único renumerado pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998)

§ 2º É assegurado ao maior de setenta anos e 
ao inválido o direito de requerer a renda mensal 
vitalícia junto ao INSS até 31 de dezembro de 1995, 
desde que atenda, alternativamente, aos requisi-
tos estabelecidos nos incisos I, II ou III do § 1º do 
art. 139 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998)

Art. 40-A. Os benefícios monetários decorrentes 
do disposto nos arts. 22, 24-C e 25 desta Lei serão 
pagos preferencialmente à mulher responsável 
pela unidade familiar, quando cabível. (Artigo acres-

cido pela Lei nº 13.014, de 21/7/2014, publicada no DOU de 

22/7/2014, em vigor 90 dias após sua publicação)

Art. 41. Esta lei entra em vigor na data da sua pu-
blicação.
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Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 7 de dezembro de 1993, 172º da 
Independência e 105º da República.

ITAMAR FRANCO
Jutahy Magalhães Júnior

LEI Nº 10.714, DE 13 DE 
AGOSTO DE 2003

(Publicada no DOU de 14/8/2003)

Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, 
em âmbito nacional, número telefônico desti-
nado a atender denúncias de violência contra 

a mulher.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a dispo-
nibilizar, em âmbito nacional, número telefônico 
destinado a atender denúncias de violência con-
tra a mulher.

§ 1º O número telefônico mencionado no caput 
deste artigo deverá ser único para todo o País, 
composto de apenas três dígitos, e de acesso gra-
tuito aos usuários.

§ 2º O serviço de atendimento objeto desta Lei 
deverá ser operado pela Central de Atendimento à 
Mulher, sob a coordenação do Poder Executivo. (Pa-

rágrafo com redação dada pela Lei nº 13.025, de 3/9/2014)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 13 de agosto de 2003; 182º da 
Independência e 115º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos

LEI Nº 10.778, DE 24 DE 
NOVEMBRO DE 2003

(Publicada no DOU de 25/11/2003)

Estabelece a notificação compulsória, no ter-
ritório nacional, do caso de violência contra a 
mulher que for atendida em serviços de saúde 

públicos ou privados.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Constitui objeto de notificação compulsó-
ria, em todo o território nacional, a violência con-
tra a mulher atendida em serviços de saúde pú-
blicos e privados.

§ 1º Para os efeitos desta Lei, entende-se por 
violência contra a mulher qualquer ação ou con-
duta, baseada no gênero, inclusive decorrente 
de discriminação ou desigualdade étnica, que 
cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual 
ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público 
quanto no privado. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 12.288, de 20/7/2010, publicada no DOU de 21/7/2010, 

em vigor 90 dias após sua publicação)

§ 2º Entender-se-á que violência contra a mulher 
inclui violência física, sexual e psicológica e que:

I – tenha ocorrido dentro da família ou uni-
dade doméstica ou em qualquer outra relação 
interpessoal, em que o agressor conviva ou haja 
convivido no mesmo domicílio que a mulher e 
que compreende, entre outros, estupro, violação, 
maus-tratos e abuso sexual;

II – tenha ocorrido na comunidade e seja per-
petrada por qualquer pessoa e que compreen-
de, entre outros, violação, abuso sexual, tortura, 
maus-tratos de pessoas, tráfico de mulheres, pros-
tituição forçada, sequestro e assédio sexual no lu-
gar de trabalho, bem como em instituições educa-
cionais, estabelecimentos de saúde ou qualquer 
outro lugar; e

III – seja perpetrada ou tolerada pelo Estado ou 
seus agentes, onde quer que ocorra.

§ 3º Para efeito da definição serão observados 
também as convenções e acordos internacionais as-
sinados pelo Brasil, que disponham sobre prevenção, 
punição e erradicação da violência contra a mulher.

Art. 2º A autoridade sanitária proporcionará as fa-
cilidades ao processo de notificação compulsória, 
para o fiel cumprimento desta Lei.

Art. 3º A notificação compulsória dos casos de 
violência de que trata esta Lei tem caráter sigi-
loso, obrigando nesse sentido as autoridades sa-
nitárias que a tenham recebido.

Parágrafo único. A identificação da vítima de 
violência referida nesta Lei, fora do âmbito dos 
serviços de saúde, somente poderá efetivar-se, 
em caráter excepcional, em caso de risco à comu-
nidade ou à vítima, a juízo da autoridade sanitária 
e com conhecimento prévio da vítima ou do seu 
responsável.

Art. 4º As pessoas físicas e as entidades, públicas 
ou privadas, abrangidas ficam sujeitas às obriga-
ções previstas nesta Lei.
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Art. 5º A inobservância das obrigações estabele-
cidas nesta Lei constitui infração da legislação re-
ferente à saúde pública, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis.

Art. 6º Aplica-se, no que couber, à notificação 
compulsória prevista nesta Lei, o disposto na Lei 
nº 6.259, de 30 de outubro de 1975.

Art. 7º O Poder Executivo, por iniciativa do Mi-
nistério da Saúde, expedirá a regulamentação 
desta Lei.

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) 
dias após a sua publicação.

Brasília, 24 de novembro de 2003; 182º da 
Independência e 115º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Humberto Sérgio Costa Lima

José Dirceu de Oliveira e Silva

LEI Nº 12.845, DE 1º DE AGOSTO DE 2013
(LEI DO MINUTO SEGUINTE)
(Publicada no DOU de 2/8/2013)

Dispõe sobre o atendimento obrigatório e 
integral de pessoas em situação de violência 

sexual.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os hospitais devem oferecer às vítimas de 
violência sexual atendimento emergencial, inte-
gral e multidisciplinar, visando ao controle e ao 
tratamento dos agravos físicos e psíquicos decor-
rentes de violência sexual, e encaminhamento, se 
for o caso, aos serviços de assistência social.

Art. 2º Considera-se violência sexual, para os efei-
tos desta Lei, qualquer forma de atividade sexual 
não consentida.

Art. 3º O atendimento imediato, obrigatório em 
todos os hospitais integrantes da rede do SUS, 
compreende os seguintes serviços:

I – diagnóstico e tratamento das lesões físicas 
no aparelho genital e nas demais áreas afetadas;

II – amparo médico, psicológico e social ime-
diatos;

III – facilitação do registro da ocorrência e en-
caminhamento ao órgão de medicina legal e às 
delegacias especializadas com informações que 
possam ser úteis à identificação do agressor e à 
comprovação da violência sexual;

IV – profilaxia da gravidez;
V – profilaxia das Doenças Sexualmente Trans-

missíveis (DST);
VI – coleta de material para realização do exame 

de HIV para posterior acompanhamento e terapia;
VII – fornecimento de informações às vítimas 

sobre os direitos legais e sobre todos os serviços 
sanitários disponíveis.

§ 1º Os serviços de que trata esta Lei são presta-
dos de forma gratuita aos que deles necessitarem.

§ 2º No tratamento das lesões, caberá ao mé-
dico preservar materiais que possam ser coleta-
dos no exame médico legal.

§ 3º Cabe ao órgão de medicina legal o exame 
de DNA para identificação do agressor.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos 
90 (noventa) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 1º de agosto de 2013; 192º da 
Independência e 125º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Alexandre Rocha Santos Padilha
Eleonora Menicucci de Oliveira

Maria do Rosário Nunes

LEI Nº 13.104, DE 9 DE MARÇO DE 2015
(LEI DO FEMINICÍDIO)

(Publicada no DOU de 10/3/2015)

Altera o art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para 
prever o feminicídio como circunstância qua-
lificadora do crime de homicídio, e o art. 1º da 
Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, para in-
cluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar 
com a seguinte redação:

Homicídio simples
Art. 121. [...]
Homicídio qualificado
§ 2º [...]
Feminicídio
VI – contra a mulher por razões da condição de 

sexo feminino:
[...]
§ 2º-A. Considera-se que há razões de condição 

de sexo feminino quando o crime envolve:
I – violência doméstica e familiar;



42

II – menosprezo ou discriminação à condição 
de mulher.

[...]
Aumento de pena
[...]
§  7º A pena do feminicídio é aumentada de 

1/3 (um terço) até a metade se o crime for prati-
cado:

I – durante a gestação ou nos 3 (três) meses pos-
teriores ao parto;

II – contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, 
maior de 60 (sessenta) anos ou com deficiência;

III – na presença de descendente ou de ascen-
dente da vítima.

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 
1990, passa a vigorar com a seguinte alteração:

Art. 1º [...]
I – homicídio (art. 121), quando praticado em ati-

vidade típica de grupo de extermínio, ainda que co-
metido por um só agente, e homicídio qualificado 
(art. 121, § 2º, I, II, III, IV, V e VI);

[...]

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

Brasília, 9 de março de 2015; 194º da 
Independência e 127º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Eleonora Menicucci de Oliveira
Ideli Salvatti

LEI Nº 13.239, DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 2015

(Publicada no DOU de 31/12/2015)

Dispõe sobre a oferta e a realização, no âm-
bito do Sistema Único de Saúde (SUS), de 
cirurgia plástica reparadora de sequelas de 
lesões causadas por atos de violência contra 

a mulher.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a oferta e a realização, 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), de 
cirurgia plástica reparadora de sequelas de lesões 
causadas por atos de violência contra a mulher.

Art. 2º São obrigatórias, nos serviços do SUS, 
próprios, contratados e conveniados, a oferta e a 
realização de cirurgia plástica reparadora de se-
quelas de lesões causadas por atos de violência 
contra a mulher.

Art. 3º Os hospitais e os centros de saúde pública, 
ao receberem vítimas de violência, deverão in-
formá-las da possibilidade de acesso gratuito à 
cirurgia plástica para reparação das lesões ou se-
quelas de agressão comprovada.

§ 1º A mulher vítima de violência grave que ne-
cessitar de cirurgia deverá procurar unidade que 
a realize, portando o registro oficial de ocorrência 
da agressão.

§ 2º O profissional de medicina que indicar a 
necessidade da cirurgia deverá fazê-lo em diag-
nóstico formal, expresso, encaminhando-o ao res-
ponsável pela unidade de saúde respectiva, para 
sua autorização.

§ 3º Deverão ser encaminhados para clínicas 
especializadas os casos indicados para comple-
mentação diagnóstica ou tratamento, quando 
necessário.

Art. 4º Os recursos financeiros destinados a co-
brir as despesas decorrentes desta Lei serão alo-
cados para o ano subsequente à sua publicação 
e provenientes da programação orçamentária de 
saúde.

Art. 5º A ausência do informe previsto no caput do 
art. 3º sujeita o responsável pelo hospital ou cen-
tro de saúde às seguintes penalidades, a serem 
aplicadas cumulativamente:

I – multa no valor do décuplo de sua remune-
ração mensal;

II – perda da função pública;
III – proibição de contratar com o poder público 

e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de quatro anos.

Parágrafo único. Os recursos provenientes da 
arrecadação da multa prevista no inciso I serão 
aplicados em campanhas educativas de combate 
à violência contra a mulher.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 30 de dezembro de 2015; 194º da 
Independência e 127º da República.

DILMA ROUSSEFF
Marcelo Costa e Castro

Nilma Lino Gomes
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LEI Nº 13.642, DE 3 DE ABRIL DE 2018
(Publicada no DOU de 4/4/2018)

Altera a Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002, 
para acrescentar atribuição à Polícia Federal 
no que concerne à investigação de crimes 
praticados por meio da rede mundial de com-
putadores que difundam conteúdo misógino, 
definidos como aqueles que propagam o ódio 

ou a aversão às mulheres.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O caput do art. 1º da Lei nº 10.446, de 8 
de maio de 2002, passa a vigorar acrescido do se-
guinte inciso VII:

Art. 1º [...]
VII – quaisquer crimes praticados por meio da 

rede mundial de computadores que difundam con-
teúdo misógino, definidos como aqueles que pro-
pagam o ódio ou a aversão às mulheres.

[...]

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 3 de abril de 2018; 197º da 
Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim

Gustavo do Vale Rocha

LEI Nº 13.718, DE 24 DE 
SETEMBRO DE 2018

(Publicada no DOU de 25/9/2018)

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940 (Código Penal), para tipificar os 
crimes de importunação sexual e de divul-
gação de cena de estupro, tornar pública 
incondicionada a natureza da ação penal 
dos crimes contra a liberdade sexual e dos 
crimes sexuais contra vulnerável, estabelecer 
causas de aumento de pena para esses crimes 
e definir como causas de aumento de pena o 
estupro coletivo e o estupro corretivo; e revoga 
dispositivo do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de ou-
tubro de 1941 (Lei das Contravenções Penais).

O presidente do Supremo Tribunal Federal, no 
exercício do cargo de presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei tipifica os crimes de importunação 
sexual e de divulgação de cena de estupro, torna 
pública incondicionada a natureza da ação penal 
dos crimes contra a liberdade sexual e dos crimes 

sexuais contra vulnerável, estabelece causas de 
aumento de pena para esses crimes e define como 
causas de aumento de pena o estupro coletivo e 
o estupro corretivo.

Art. 2º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

Importunação sexual
Art. 215-A. Praticar contra alguém e sem a sua 

anuência ato libidinoso com o objetivo de satisfa-
zer a própria lascívia ou a de terceiro:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se o 
ato não constitui crime mais grave.

Art. 217-A. [...]
§ 5º As penas previstas no caput e nos §§ 1º, 3º 

e 4º deste artigo aplicam-se independentemente 
do consentimento da vítima ou do fato de ela ter 
mantido relações sexuais anteriormente ao crime.

Divulgação de cena de estupro ou de cena de 
estupro de vulnerável, de cena de sexo ou de por-
nografia

Art. 218-C. Oferecer, trocar, disponibilizar, trans-
mitir, vender ou expor à venda, distribuir, publicar 
ou divulgar, por qualquer meio – inclusive por meio 
de comunicação de massa ou sistema de informá-
tica ou telemática –, fotografia, vídeo ou outro re-
gistro audiovisual que contenha cena de estupro 
ou de estupro de vulnerável ou que faça apologia 
ou induza a sua prática, ou, sem o consentimento 
da vítima, cena de sexo, nudez ou pornografia:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se o 
fato não constitui crime mais grave.

Aumento de pena
§ 1º A pena é aumentada de 1/3  (um terço) a 

2/3 (dois terços) se o crime é praticado por agente 
que mantém ou tenha mantido relação íntima de 
afeto com a vítima ou com o fim de vingança ou 
humilhação.

Exclusão de ilicitude
§ 2º Não há crime quando o agente pratica as 

condutas descritas no caput deste artigo em pu-
blicação de natureza jornalística, científica, cul-
tural ou acadêmica com a adoção de recurso que 
impossibilite a identificação da vítima, ressalvada 
sua prévia autorização, caso seja maior de 18 (de-
zoito) anos.

Art. 225. Nos crimes definidos nos Capítulos I e II 
deste Título, procede-se mediante ação penal pú-
blica incondicionada.

Parágrafo único. (Revogado)
Art. 226. [...]
II – de metade, se o agente é ascendente, pa-

drasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, compa-
nheiro, tutor, curador, preceptor ou empregador 
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da vítima ou por qualquer outro título tiver auto-
ridade sobre ela;

[...]
IV – de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se o 

crime é praticado:
Estupro coletivo
a) mediante concurso de 2 (dois) ou mais agentes;
Estupro corretivo
b) para controlar o comportamento social ou 

sexual da vítima.
Art. 234-A. [...]
III – de metade a 2/3 (dois terços), se do crime 

resulta gravidez;
IV – de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se o 

agente transmite à vítima doença sexualmente 
transmissível de que sabe ou deveria saber ser 
portador, ou se a vítima é idosa ou pessoa com 
deficiência.

Art. 3º Revogam-se:
I – o parágrafo único do art. 225 do Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal);
II – o art. 61 do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de 

outubro de 1941 (Lei das Contravenções Penais).

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 24 de setembro de 2018; 197º da 
Independência e 130º da República.

JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOLI
Gustavo do Vale Rocha

Grace Maria Fernandes Mendonça

LEI Nº 13.721, DE 2 DE 
OUTUBRO DE 2018

(Publicada no DOU de 3/10/2018)

Altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), para estabe-
lecer que será dada prioridade à realização do 
exame de corpo de delito quando se tratar de 
crime que envolva violência doméstica e fami-
liar contra mulher ou violência contra criança, 
adolescente, idoso ou pessoa com deficiência.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), 
para estabelecer que será dada prioridade à rea-
lização do exame de corpo de delito quando se 
tratar de crime que envolva violência doméstica e 
familiar contra mulher ou violência contra criança, 
adolescente, idoso ou pessoa com deficiência.

Art. 2º O art. 158 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), 
passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 158. [...]
Parágrafo único. Dar-se-á prioridade à realiza-

ção do exame de corpo de delito quando se tratar 
de crime que envolva:

I – violência doméstica e familiar contra mulher;
II – violência contra criança, adolescente, idoso 

ou pessoa com deficiência.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 2 de outubro de 2018; 197º da 
Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim

Gustavo do Vale Rocha
Raul Jungmann

LEI Nº 13.772, DE 19 DE 
DEZEMBRO DE 2018

(Publicada no DOU de 20/12/2018)

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 
Maria da Penha), e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal), para re-
conhecer que a violação da intimidade da mu-
lher configura violência doméstica e familiar e 
para criminalizar o registro não autorizado de 
conteúdo com cena de nudez ou ato sexual ou 

libidinoso de caráter íntimo e privado.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei reconhece que a violação da inti-
midade da mulher configura violência doméstica 
e familiar e criminaliza o registro não autorizado 
de conteúdo com cena de nudez ou ato sexual ou 
libidinoso de caráter íntimo e privado.

Art. 2º O inciso II do caput do art. 7º da Lei nº 11.340, 
de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), passa 
a vigorar com a seguinte redação:

Art. 7º [...]
II – a violência psicológica, entendida como 

qualquer conduta que lhe cause dano emocional e 
diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e 
perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise de-
gradar ou controlar suas ações, comportamentos, 
crenças e decisões, mediante ameaça, constrangi-
mento, humilhação, manipulação, isolamento, vi-
gilância constante, perseguição contumaz, insulto, 
chantagem, violação de sua intimidade, ridiculari-
zação, exploração e limitação do direito de ir e vir 
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ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à 
saúde psicológica e à autodeterminação;

Art. 3º O Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
passa a vigorar acrescido do seguinte Capítulo I-A:

CAPÍTULO I-A
DA EXPOSIÇÃO DA INTIMIDADE SEXUAL

Registro não autorizado da intimidade sexual
Art. 216-B. Produzir, fotografar, filmar ou regis-

trar, por qualquer meio, conteúdo com cena de 
nudez ou ato sexual ou libidinoso de caráter íntimo 
e privado sem autorização dos participantes:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, 
e multa.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem 
realiza montagem em fotografia, vídeo, áudio ou 
qualquer outro registro com o fim de incluir pessoa 
em cena de nudez ou ato sexual ou libidinoso de 
caráter íntimo.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2018; 197º da 
Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim

Gustavo do Vale Rocha
Raul Jungmann

DECRETO Nº 5.099, DE 3 
DE JUNHO DE 2004

(Publicado no DOU de 4/6/2004)

Regulamenta a Lei nº 10.778, de 24 de novem-
bro de 2003, e institui os serviços de referência 

sentinela.

O presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea a, 
da Constituição, tendo em vista o disposto na 
Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 2003; e

Considerando que o Brasil é signatário da De-
claração e Plataforma de Ação da IV Conferên-
cia Mundial Sobre a Mulher, Pequim, 1995, e da 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência Contra a Mulher, Belém do 
Pará, 1995; e

Considerando que a violência contra a mulher, 
apesar de configurar problema de alta relevância 
e de elevada incidência, apresenta pequena visi-
bilidade social, e que o registro no Sistema Único 
de Saúde destes casos é fundamental para dimen-
sionar o problema e suas consequências, a fim de 
contribuir para o desenvolvimento das políticas 

e atuações governamentais em todos os níveis, 
decreta:

Art. 1º Ficam instituídos os serviços de referência 
sentinela, aos quais serão notificados compulsoria-
mente os casos de violência contra a mulher, defi-
nidos na Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 2003.

Art. 2º O Ministério da Saúde coordenará plano 
estratégico de ação para a instalação dos serviços 
de referência sentinela, inicialmente em Municí-
pios que demonstrem possuir capacidade de ges-
tão e que preencham critérios epidemiológicos 
definidos pelo Ministério da Saúde.

Art. 3º Os serviços de referência sentinela instala-
dos serão acompanhados mediante processo de 
monitoramento e avaliação, que definirá a pos-
sibilidade de expansão para todas as unidades e 
serviços de saúde, no prazo de um ano.

Art. 4º O instrumento de notificação compulsória 
é a ficha de notificação, a ser padronizada pelo 
Ministério da Saúde.

Art. 5º O Ministério da Saúde expedirá, no prazo 
de sessenta dias, a contar da publicação deste De-
creto, normas complementares pertinentes aos 
mecanismos de operacionalização dos serviços 
de referência sentinela.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 3 de junho de 2004; 183º da 
Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Humberto Sérgio Costa Lima

DECRETO Nº 7.393, DE 15 
DE DEZEMBRO DE 2010

(Publicado no DOU de 16/12/2010)

Dispõe sobre a Central de Atendimento à 
Mulher (Ligue 180).

O presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea a, da 
Constituição, decreta:

Art. 1º A Central de Atendimento à Mulher (Ligue 
180), na modalidade de serviço telefônico de uti-
lidade pública de âmbito nacional, é destinada a 
atender gratuitamente mulheres em situação de 
violência em todo o País.

Parágrafo único. A Secretaria de Políticas para 
as Mulheres da Presidência da República coorde-
nará a Central de Atendimento.



46

Art. 2º A Central de Atendimento poderá ser acio-
nada por meio de ligações telefônicas locais e de 
longa distância, no âmbito nacional, originadas 
de telefones fixos ou móveis, públicos ou particu-
lares, e efetivar chamadas ativas locais e de longa 
distância.

Parágrafo único. O número 180 estará disponí-
vel vinte e quatro horas por dia, todos os dias da 
semana, incluindo finais de semana e feriados lo-
cais, regionais e nacionais.

Art. 3º Caberá à Central de Atendimento:
I – receber relatos, denúncias e manifestações 

relacionadas a situações de violência contra as 
mulheres;

II – registrar relatos de violências sofridas pelas 
mulheres;

III – orientar as mulheres em situação de violên-
cia sobre seus direitos, bem como informar sobre 
locais de apoio e assistência na sua localidade;

IV – encaminhar as mulheres em situação de 
violência à Rede de Serviços de Atendimento às 
Mulheres em Situação de Violência, de acordo 
com a necessidade;

V – informar às autoridades competentes, se 
for o caso, a possível ocorrência de infração penal 
que envolva violência contra a mulher;

VI – receber reclamações, sugestões e elogios a 
respeito do atendimento prestado no âmbito da 
Rede de Serviços de Atendimento às Mulheres em 
Situação de Violência, encaminhando-os aos ór-
gãos competentes;

VII – produzir periodicamente relatórios geren-
ciais e analíticos com o intuito de apoiar a formu-
lação, o monitoramento e a avaliação de políticas 
públicas de enfrentamento à violência contra as 
mulheres;

VIII – disseminar as ações e políticas de enfren-
tamento à violência contra as mulheres para as 
usuárias que procuram o serviço; e

IX – produzir base de informações estatísticas 
sobre a violência contra as mulheres, com a fina-
lidade de subsidiar o sistema nacional de dados e 
de informações relativas às mulheres.

Art. 4º O número 180 poderá ser amplamente di-
vulgado nos meios de comunicação, instalações e 
estabelecimentos públicos e privados, entre outros.

Art. 5º Este Decreto entrar em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 15 de dezembro de 2010; 189º da 
Independência e 122º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Nilcéa Freire

DECRETO Nº 7.958, DE 13 
DE MARÇO DE 2013

(Publicado no DOU de 14/3/2013)

Estabelece diretrizes para o atendimento às 
vítimas de violência sexual pelos profissionais 
de segurança pública e da rede de atendi-

mento do Sistema Único de Saúde.

A presidenta da República, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e 
VI, alínea a, da Constituição, e tendo em vista o 
disposto nos incisos IV e V do caput do art. 15 da 
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, decreta:

Art. 1º Este Decreto estabelece diretrizes para o 
atendimento humanizado às vítimas de violência 
sexual pelos profissionais da área de segurança 
pública e da rede de atendimento do Sistema 
Único de Saúde (SUS), e as competências do Mi-
nistério da Justiça e do Ministério da Saúde para 
sua implementação.

Art. 2º O atendimento às vítimas de violência se-
xual pelos profissionais de segurança pública e da 
rede de atendimento do SUS observará as seguin-
tes diretrizes:

I – acolhimento em serviços de referência;
II – atendimento humanizado, observados os 

princípios do respeito da dignidade da pessoa, 
da não discriminação, do sigilo e da privacidade;

III – disponibilização de espaço de escuta quali-
ficado e privacidade durante o atendimento, para 
propiciar ambiente de confiança e respeito à vítima;

IV – informação prévia à vítima, assegurada sua 
compreensão sobre o que será realizado em cada 
etapa do atendimento e a importância das condu-
tas médicas, multiprofissionais e policiais, respei-
tada sua decisão sobre a realização de qualquer 
procedimento;

V – identificação e orientação às vítimas sobre 
a existência de serviços de referência para aten-
dimento às vítimas de violência e de unidades do 
sistema de garantia de direitos;

VI – divulgação de informações sobre a existên-
cia de serviços de referência para atendimento de 
vítimas de violência sexual;
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VII – disponibilização de transporte à vítima de 
violência sexual até os serviços de referência; e

VIII – promoção de capacitação de profissionais 
de segurança pública e da rede de atendimento 
do SUS para atender vítimas de violência sexual 
de forma humanizada, garantindo a idoneidade e 
o rastreamento dos vestígios coletados.

Art. 3º Para os fins deste Decreto, considera-se 
serviço de referência o serviço qualificado para 
oferecer atendimento às vítimas de violência se-
xual, observados os níveis de assistência e os dife-
rentes profissionais que atuarão em cada unidade 
de atendimento, segundo normas técnicas e pro-
tocolos adotados pelo Ministério da Saúde e pelo 
Ministério da Justiça.

Art. 4º O atendimento às vítimas de violência se-
xual pelos profissionais da rede do SUS compreen-
derá os seguintes procedimentos:

I – acolhimento, anamnese e realização de exa-
mes clínicos e laboratoriais;

II – preenchimento de prontuário com as se-
guintes informações:

a) data e hora do atendimento;
b) história clínica detalhada, com dados sobre 

a violência sofrida;
c) exame físico completo, inclusive o exame gi-

necológico, se for necessário;
d) descrição minuciosa das lesões, com indi-

cação da temporalidade e localização específica;
e) descrição minuciosa de vestígios e de outros 

achados no exame; e
f) identificação dos profissionais que atende-

ram a vítima;
III – preenchimento do Termo de Relato Circuns-

tanciado e Termo de Consentimento Informado, 
assinado pela vítima ou responsável legal;

IV – coleta de vestígios para, assegurada a ca-
deia de custódia, encaminhamento à perícia ofi-
cial, com a cópia do Termo de Consentimento In-
formado;

V – assistência farmacêutica e de outros insu-
mos e acompanhamento multiprofissional, de 
acordo com a necessidade;

VI – preenchimento da Ficha de Notificação 
Compulsória de violência doméstica, sexual e ou-
tras violências; e

VII – orientação à vítima ou ao seu responsável 
a respeito de seus direitos e sobre a existência de 
serviços de referência para atendimento às víti-
mas de violência sexual.

§ 1º A coleta, identificação, descrição e guarda 
dos vestígios de que tratam as alíneas e e f do in-
ciso II e o inciso IV do caput observarão regras e 
diretrizes técnicas estabelecidas pelo Ministério 
da Justiça e pelo Ministério da Saúde.

§ 2º A rede de atendimento ao SUS deve garan-
tir a idoneidade e o rastreamento dos vestígios 
coletados.

Art. 5º Ao Ministério da Justiça compete:
I – apoiar a criação de ambiente humanizado 

para atendimento de vítimas de violência sexual 
nos órgãos de perícia médico-legal; e

II – promover capacitação de:
a) peritos médicos-legistas para atendimento 

humanizado na coleta de vestígios em vítimas de 
violência sexual;

b) profissionais e gestores de saúde do SUS para 
atendimento humanizado de vítimas de violência 
sexual, no tocante à coleta, guarda e transporte 
dos vestígios coletados no exame clínico e o pos-
terior encaminhamento do material coletado para 
a perícia oficial; e

c) profissionais de segurança pública, em espe-
cial os que atuam nas delegacias especializadas 
no atendimento a mulher, crianças e adolescen-
tes, para atendimento humanizado e encaminha-
mento das vítimas aos serviços de referência e a 
unidades do sistema de garantia de direitos.

Art. 6º Ao Ministério da Saúde compete:
I – apoiar a estruturação e as ações para o aten-

dimento humanizado às vítimas de violência se-
xual no âmbito da rede do SUS;

II – capacitar os profissionais e gestores de 
saúde do SUS para atendimento humanizado; e

III – realizar ações de educação permanente em 
saúde dirigidas a profissionais, gestores de saúde 
e população em geral sobre prevenção da violên-
cia sexual, organização e humanização do atendi-
mento às vítimas de violência sexual.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 13 de março de 2013; 192º da 
Independência e 125º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Alexandre Rocha Santos Padilha
Eleonora Menicucci de Oliveira
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DECRETO Nº 8.086, DE 30 
DE AGOSTO DE 2013

(Publicado no DOU de 30/8/2013)

Institui o Programa Mulher: Viver sem Violên-
cia e dá outras providências.

A presidenta da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea a, 
da Constituição, decreta:

Art. 1º Fica instituído o Programa Mulher: Viver 
sem Violência, que objetiva integrar e ampliar os 
serviços públicos existentes voltados às mulhe-
res em situação de violência, mediante a articu-
lação dos atendimentos especializados no âmbi-
to da saúde, da justiça, da rede socioassistencial e 
da promoção da autonomia financeira.

§ 1º O Programa integra a Política Nacional de 
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e as 
ações de implementação do Pacto Nacional pelo 
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres.

§ 2º A coordenação do Programa será de res-
ponsabilidade da Secretaria de Políticas para as 
Mulheres da Presidência da República.

§ 3º A ampliação e a integração dos serviços 
de que trata o caput deverá ser acompanhada da 
qualificação e da humanização do atendimento às 
mulheres em situação de violência.

Art. 2º São diretrizes do Programa Mulher: Viver 
sem Violência:

I – integração dos serviços oferecidos às mulhe-
res em situação de violência;

II – transversalidade de gênero nas políticas 
públicas;

III – corresponsabilidade entre os entes federa-
dos;

IV – fomento à autonomia das mulheres e à ga-
rantia da igualdade de direitos entre mulheres e 
homens;

V – atendimento humanizado e integral à mu-
lher em situação de violência, observado o respei-
to aos princípios da dignidade da pessoa huma-
na, da não discriminação e da não revitimização;

VI – disponibilização de transporte à mulher em 
situação de violência para o acesso aos serviços, 
quando não integrados, da rede especializada de 
atendimento;

VII – garantia e promoção de direitos das mu-
lheres em situação de violência, em especial do 
acesso à justiça;

VIII – os eixos estruturantes do Pacto Nacional 
pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulhe-
res; e

IX – as diretrizes da Política Nacional de Enfren-
tamento à Violência contra as Mulheres.

Art. 3º O Programa Mulher: Viver sem Violência 
será desenvolvido, principalmente, por meio das 
seguintes ações:

I – implementação das Casas da Mulher Brasi-
leira, que consistem em espaços públicos onde 
se concentrarão os principais serviços especiali-
zados e multidisciplinares de atendimento às mu-
lheres em situação de violência;

II – ampliação da Central de Atendimento à Mu-
lher (Ligue 180);

III – organização, integração e humanização do 
atendimento às vítimas de violência sexual;

IV – ampliação dos Centros de Atendimento às 
Mulheres nas Regiões de Fronteiras Secas, que 
consistem em serviços especializados de aten-
dimento às mulheres nos casos de violência de 
gênero, incluídos o tráfico de mulheres e as situa-
ções de vulnerabilidades provenientes do fenô-
meno migratório; e

V – promoção de campanhas continuadas de 
conscientização do enfrentamento à violência 
contra a mulher.

§ 1º Mediante articulação com órgãos e entida-
des públicas da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios e com entidades do ter-
ceiro setor, as Casas da Mulher Brasileira e os Cen-
tros de Atendimento às Mulheres nas Regiões de 
Fronteiras Secas poderão contar com:

I – serviços de atendimento psicossocial;
II – alojamento de passagem;
III – orientação e direcionamento para progra-

mas de auxílio e promoção da autonomia eco-
nômica, de geração de trabalho, emprego e renda;

IV – integração com os serviços da rede de 
saúde e socioassistencial; e

V – a presença de órgãos públicos voltados para 
as mulheres, como as Delegacias Especializadas 
de Atendimento à Mulher, os Juizados e Varas 
Especializados de Violência Doméstica e Fami-
liar contra a Mulher, as Promotorias Públicas Es-
pecializadas da Mulher e as Defensorias Públicas 
Especializadas da Mulher.

§ 2º As Casas da Mulher Brasileira e os Centros 
de Atendimento às Mulheres nas Regiões de Fron-
teiras Secas poderão ser mantidos pelos Estados, 
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Distrito Federal e Municípios, com o apoio das 
instituições parceiras e da Secretaria de Políticas 
para as Mulheres da Presidência da República.

Art. 4º Compete à Secretaria de Políticas para as 
Mulheres da Presidência da República:

I – coordenar a implantação e execução do Pro-
grama;

II – coordenar a execução das ações de que trata 
o art. 3º;

III – construir e equipar as Casas da Mulher Bra-
sileira;

IV – promover a capacitação das equipes dos 
Centros de Atendimento à Mulher nas Regiões de 
Fronteiras Secas e das Casas da Mulher Brasileira 
nos temas referentes às relações sociais de gênero;

V – promover a articulação com os órgãos e en-
tidades referidos nos §§ 1º e 2º do art. 3º, com o 
objetivo de assegurar a implementação e o cum-
primento das metas do Programa;

VI – elaborar e divulgar os protocolos de aten-
dimento, as normas técnicas e a padronização de 
atendimento das Casas da Mulher Brasileira e dos 
Centros de Atendimento às Mulheres nas Regiões 
de Fronteira Secas, com apoio dos órgãos e enti-
dades participantes e colaboradores;

VII – apoiar, técnica e financeiramente, os entes 
federados na manutenção das Casas da Mulher 
Brasileira e dos Centros de Atendimento às Mu-
lheres nas Regiões de Fronteira Secas; e

VIII – promover encontros dos Centros de Atendi-
mento às Mulheres nas Regiões de Fronteiras Secas 
e das Casas da Mulher Brasileira com o objetivo de 
avaliar a implementação e execução do Programa.

Parágrafo único. A Secretaria de Políticas para 
as Mulheres da Presidência da República poderá 
convidar para participar da implementação do 
Programa outros órgãos e entidades públicos e 
privados, como o Conselho Nacional de Justiça, 
o Conselho Nacional do Ministério Público e o 
Conselho Nacional de Defensores Públicos-Gerais.

Art. 5º Os Ministérios da Justiça, da Saúde, do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome e do Tra-
balho e Emprego atuarão de forma conjunta para 
a implementação do Programa com a Secretaria 
de Políticas para as Mulheres da Presidência da 
República.

Art. 6º A Secretaria de Políticas para as Mulheres 
da Presidência da República poderá expedir atos 
complementares para a coordenação e gestão do 
Programa Mulher: Viver sem Violência.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 30 de agosto de 2013; 192º da 
Independência e 125º da República.

DILMA ROUSSEFF
Márcia Pelegrini

Alexandre Rocha Santos Padilha
Miriam Belchior

Eleonora Menicucci de Oliveira

DECRETO Nº 9.223, DE 6 DE 
DEZEMBRO DE 2017

(Publicado no DOU de 7/12/2017)

Institui a Rede Brasil Mulher.

O presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea a, 
da Constituição, decreta:

Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Secretaria Na-
cional de Políticas para Mulheres da Secretaria de 
Governo da Presidência da República, a Rede Bra-
sil Mulher, com a finalidade de estimular ações 
que promovam a igualdade entre mulheres e ho-
mens, de modo a proporcionar a dignidade e a au-
tonomia da mulher e contribuir para o desenvol-
vimento econômico e social do país.

Parágrafo único. A Rede Brasil Mulher é uma ar-
ticulação nacional de órgãos e entidades públicas, 
empresariais e organizações da sociedade civil.

Art. 2º São eixos de atuação da Rede Brasil Mulher:
I – saúde;
II – educação;
III – autonomia econômica e igualdade no 

mundo do trabalho;
IV – enfrentamento e combate à violência con-

tra a mulher; e
V – fortalecimento e participação das mulheres 

nos espaços de poder e decisão.

Art. 3º São objetivos da Rede Brasil Mulher:
I – contribuir para a redução da desigualdade 

entre mulheres e homens, por meio da formação 
de gestores, profissionais de educação e estudan-
tes em todos os níveis e modalidades de ensino, e 
promover o acesso e a permanência de meninas, 
jovens e mulheres na educação de qualidade;

II – promover a melhoria das condições de vida 
e de saúde das mulheres em todas as fases da 
vida e garantir os direitos sexuais e reprodutivos;

III – contribuir para a autonomia econômica e 
para a igualdade de tratamento e oportunidade 
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das mulheres no mundo do trabalho, urbano ou 
rural, no que se refere ao acesso, à remuneração 
e à ascensão, de forma a reduzir as desigualdades 
geracionais de classe, de raça e de etnia;

IV – fomentar e fortalecer a participação plural 
e multirracial das mulheres nos espaços de poder 
e decisão, por meio da promoção de mudanças 
culturais, legislativas e institucionais que contri-
buam para a construção de valores igualitários e 
democráticos; e

V – eliminar todas as formas de violência con-
tra as mulheres de todas as idades nas esferas pú-
blica e privada, incluído o tráfico de pessoas e a 
exploração sexual.

Art. 4º Poderão compor a Rede Brasil Mulher os 
órgãos do Poder Executivo federal responsáveis 
por políticas públicas relacionadas aos eixos te-
máticos.

Parágrafo único. Os órgãos e as entidades do Po-
der Executivo federal poderão designar núcleos, 
dentro da estrutura existente, com a finalidade de 
apoiar a implementação das ações sob sua res-
ponsabilidade no âmbito da Rede Brasil Mulher, 
por meio de ato conjunto com a Secretaria Nacio-
nal de Políticas para Mulheres da Secretaria de Go-
verno da Presidência da República.

Art. 5º Poderão colaborar com a Rede Brasil Mulher:
I – os órgãos e as entidades públicas federais 

dos Poderes Legislativo e Judiciário;
II – os órgãos e as entidades públicas estaduais, 

distritais e municipais;
III – os organismos internacionais;
IV – as organizações da sociedade civil; e
V – as entidades empresariais.
Parágrafo único. A participação dos colabora-

dores de que trata o caput ocorrerá por meio de 
acordo de cooperação específico, no qual serão 
estabelecidas as ações, as metas e os compromis-
sos das partes envolvidas.

Art. 6º A Rede Brasil Mulher será composta de:
I – Comitê-Executivo;
II – até cinco núcleos temáticos;
III – até cinco comitês regionais; e
IV – Comitê de Comunicação e Cultura.
Parágrafo único. A participação no Comitê-Exe-

cutivo, nos núcleos temáticos, nos comitês regio-
nais e no Comitê de Comunicação e Cultura será 
considerada prestação de serviço público rele-
vante, não remunerada.

Art. 7º O Comitê-Executivo da Rede Brasil Mulher 
será composto por um representante, titular e su-
plente, dos seguintes órgãos:

I – Secretaria de Governo da Presidência da Re-
pública, que o coordenará;

II – Ministério da Justiça e Segurança Pública;
III – Ministério da Educação;
IV – Ministério da Cultura;
V – Ministério do Trabalho;
VI – Ministério do Desenvolvimento Social; e
VII – Ministério da Saúde.
§ 1º O representante titular de que trata o inciso 

I do caput será a Secretária Nacional de Políticas 
para Mulheres da Secretaria de Governo da Presi-
dência da República.

§ 2º No prazo de até cinco dias, contado da data 
de publicação deste Decreto, os Ministros de Es-
tado dos órgãos referidos no caput indicarão os 
seus representantes, titulares e suplentes, que 
serão designados em ato do Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da 
República.

§ 3º O Comitê-Executivo poderá convidar repre-
sentantes de outros órgãos federais, estaduais, 
distritais e municipais, da sociedade civil, de enti-
dades empresariais e especialistas para participar 
de suas reuniões.

§  4º O Comitê-Executivo elaborará seu regi-
mento interno no prazo de sessenta e cinco dias, 
contado da data de publicação deste Decreto.

§ 5º A Secretaria Nacional de Políticas para Mu-
lheres da Secretaria de Governo da Presidência da 
República prestará o apoio técnico-administrativo 
ao Comitê-Executivo.

Art. 8º Compete ao Comitê-Executivo da Rede 
Brasil Mulher:

I – elaborar e revisar periodicamente o planeja-
mento estratégico da Rede Brasil Mulher;

II – criar os núcleos temáticos e estabelecer os 
comitês regionais se referem os incisos II e III do 
caput do art. 6º;

III – deliberar sobre proposta de acordo de coo-
peração a ser firmado pela Rede Brasil Mulher 
com órgãos e entidades previstas no parágrafo 
único do art. 5º;

IV – monitorar e avaliar a implementação dos 
planos de ação e dos acordos de cooperação téc-
nica; e

V – consolidar em relatório semestral as infor-
mações sobre os resultados obtidos.
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Art. 9º As ações realizadas no âmbito da Rede Bra-
sil Mulher correrão à conta dos orçamentos dos 
órgãos e das entidades participantes.

Parágrafo único. A execução das ações previs-
tas no caput estão sujeitas à disponibilidade orça-
mentária e financeira dos órgãos e das entidades 
participantes.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 6 de dezembro de 2017; 196º da 
Independência e 129º da República.

MICHEL TEMER
Antonio Imbassahy

LISTA DE OUTRAS NORMAS E 
INFORMAÇÕES DE INTERESSE

DECLARAÇÃO DE PEQUIM (1995)
Assinada na 4ª Conferência Mundial sobre as Mu-
lheres: Ação para Igualdade, Desenvolvimento e 
Paz a 15 de setembro de 1995.

LEI Nº 7.353, DE 29 DE AGOSTO DE 1985
Cria o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 
(CNDM), e dá outras providências.
Publicada no DOU de 30/8/1985.

LEI Nº 10.539, DE 23 DE SETEMBRO DE 2002
Dispõe sobre a estruturação de órgãos, cria cargos 
em comissão no âmbito do Poder Executivo Fe-
deral, e dá outras providências.
Publicada no DOU de 24/9/2002.

LEI Nº 12.227, DE 12 DE ABRIL DE 2010
Cria o Relatório Anual Socioeconômico da Mulher.
Publicada no DOU de 13/4/2010.

DECRETO Nº 5.030, DE 31 DE MARÇO DE 2004
Institui o Grupo de Trabalho Interministerial para 
elaborar proposta de medida legislativa e outros 
instrumentos para coibir a violência doméstica 
contra a mulher, e dá outras providências.
Publicado no DOU de 1º/4/2004 e republicado no 
DOU de 2/4/2004.

DECRETO DE 15 DE JULHO DE 2004
Institui Grupo de Trabalho Interministerial com a 
finalidade de elaborar Plano Nacional de Políticas 
para as Mulheres.
Publicado no DOU de 16/7/2004.

DECRETO Nº 5.390 DE 8 DE MARÇO DE 2005
Aprova o Plano Nacional de Políticas para as Mu-
lheres (PNPM), institui o Comitê de Articulação e 
Monitoramento, e dá outras providências.
Publicado no DOU de 9/3/2005.

DECRETO Nº 5.948, DE 26 DE OUTUBRO DE 2006
Aprova a Política Nacional de Enfrentamento ao 
Tráfico de Pessoas e institui Grupo de Trabalho In-
terministerial com o objetivo de elaborar proposta 
do Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas (PNETP).
Publicado no DOU de 27/10/2006.

DECRETO Nº 6.412, DE 25 DE MARÇO DE 2008
Dispõe sobre a composição, estruturação, com-
petências e funcionamento do Conselho Nacio-
nal dos Direitos da Mulher (CNDM) e dá outras 
providências.
Publicado no DOU de 26/3/2008.

DECRETO Nº 6.924, DE 5 DE AGOSTO DE 2009
Institui o Prêmio de “Boas Práticas na Aplicação, 
Divulgação ou Implementação da Lei Maria da 
Penha”.
Publicado no DOU de 6/8/2009.

DECRETO Nº 7.037, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009
Aprova o Programa Nacional de Direitos Humanos 
(PNDH-3) e dá outras providências.
Publicado no DOU de 22/12/2009.

DECRETO Nº 7.901, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2013
Institui a Coordenação Tripartite da Política Na-
cional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e 
o Comitê Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas (Conatrap).
Publicado no DOU de 5/2/2013.

Portais
yy Central de Atendimento à Mulher

www.spm.gov.br/ligue-180
Ligue 180 (funcionamento 24 horas)

yy Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher 
(CMULHER)
www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/
comissoes/comissoes-permanentes/comissao-
de-defesa-dos-direitos-da-mulher-cmulher

yy Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 
(CNDM)
www.spm.gov.br/assuntos/conselho

yy Observatório Brasil da Igualdade de Gênero
www.observatoriodegenero.gov.br
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yy Observatório da Mulher contra a Violência
www12. senado. leg. br/institucional/omv

yy ONU Mulheres (Entidade das Nações 
Unidas para a Igualdade de Gênero e o 
Empoderamento das Mulheres)
www.onumulheres.org.br

yy Programa Interagencial de Promoção da 
Igualdade de Gênero, Raça e Etnia
www.generoracaetnia.org.br

yy Secretaria da Mulher da Câmara dos Deputados
www2.camara.leg.br/a-camara/secretaria-da-
mulher

yy Secretaria de Políticas para as Mulheres
www.spm.gov.br

Datas comemorativas
yy 20 de janeiro – Dia Nacional da Parteira 

Tradicional (Lei nº 13.100/2015)

yy 5 de fevereiro – Dia Nacional da Mamografia 
(Lei nº 11.695/2008)

yy 24 de fevereiro – Dia da Conquista do Voto 
Feminino no Brasil (Lei nº 13.086/2015)

yy 8 de março – Dia Internacional da Mulher 
(Resolução 13.2 da 20ª Conferência-Geral da 
Unesco, aprovada na 36ª Reunião Plenária de 
27/11/1978)

yy 30 de abril – Dia Nacional da Mulher 
(Lei nº 6.791/1980)

yy 25 de julho – Dia Nacional de Tereza de 
Benguela e da Mulher Negra (Lei nº 12.987/2014)

yy Agosto – Mês do Aleitamento Materno 
(Lei nº 13.435/2017)

yy 28 de agosto – Dia Nacional de Combate 
e Prevenção ao Escalpelamento 
(Lei nº 12.199/2010)

yy Novembro (última semana) – Semana 
Nacional pela Não Violência contra a Mulher 
(Lei nº 13.421/2017)

yy 27 de novembro – Dia Nacional de Luta contra o 
Câncer de Mama (Lei nº 12.116/2009)

yy 6 de dezembro – Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres (Lei nº 11.489/2007)
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